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1020 Miguel Correia 

the regulatory effects of the CIT system, and its political significance. 
Second, the impact of the CIT system on corporate behavior, corporate 
governance, and its relationship with related regulatory fields. This, in turn, 
forcefully demands the adoption of an imerdisciplinary approach ro tax 
research whereby these elemems are brought imo the corporate tax policy 
p rocess (1'1). 

(]-41) Su, e.g., also recommending ao .imerdisciplinary approach to tax research. M. L\MS 
& A. LYMER, Inrerdisciplinary Research in Taxation: Research Approaches and Bibliographic 
Survey (The Insrirure of Charrered Accounranrs in England and Wales. 1999); S. ]AMES, 
Taxatio1J Researel; as Ecanorn;, Reuarch, Universiry af Exerce Rescarch Discussion Paper 
No. 01/07 (2001); C. NOBES & S. ]AMES, Thc Economics ofTaxarion (Prenrice Hall 7rh ed. 
2005); MEHROTRA, et ai., The New Fiscal Sociology, "'pra nore 65. 
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o DIREITO FISCAL PERANTE AS NORMAS CON'D\BILfSTICAS: 
UMA ABORDAGEM METODOLÓGICA 

NINA AGUIAR 1*1 

Resumo: Durante muito tempo, o direiro confiou as questões emergentes da mensura­
ção financeira. à praxu contabillstica ("método indutivo"). Esta concepção indutivisra foi posta 
em causa e começou a ser abandonada emre o início e os meados do séc. :XX, sendo substi­
cuida pela concepção dedutivista, segundo a qual as normas jurídicas sobre a mensuração 
financeira devem ser deduzidas a partir dos fins da obrigação jurídica de prestação de COntas. 
O presente estudo começa por demonstrar a invalidade memdológica insanável da concepção 
indutivista. Uma tal crítica, aparentemente anacrónica, a uma concepção que começou a ser 
abandonada há cem anos, é justificada pelo facto de a concepção induuvista se manter presente 
na mente do legislador de mui[Qs países e estar na origem de remissões legais "em branco" 
que persistem em muitos sistemas. Uma segunda pane deste ensaio ocupa-se em explicar que 
a base da concepção dedutivista reside necessariamente nos fins jurídicos da obrigação de 
mamer contabilidade e de prestação de COntas. As duas questões enunciadas são indissociáveis 
de uma terceira questão, de grande acrualidade. Volta a ser hoje amplamente defendido que 
os fins da determinação do lucro tributável não coincidem com os fins da contabilidade 
"financeira", vide comercial, e que por isso as normas para um e outro caso devem divergir 
amplamente. Embora não possamos emrar aqui no fundo desta terceira questão, resulta óbvio 
que não pode ser-lhe dada uma resposta sem previamcmc sc tcr respondido às duas anteriores 
e, concretamente, se terem identificado os fins do institmo jurídico da prestação de contas. 

suMARIo: I - Introdução. 11 - A praxis mercantil como fonte dos "prindpios 
contabilIsticos correctos"; a) A evolução do conceito; b) A postura "agnosticista" do direiro; 
c) A concepção da necessária tutela jurídica dos interesses conexos com a prestação de comas 
das empresas; d) A remissão para os "usos comerciais". 111 - A superação da concepção 

(o) Professora Adjunra do Insrituto Politécnico de Bragança; Investigadora do CI]E 
- Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade de Direito da Universidade 
do Porra. 
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1022 Nina Aguiar 

indudvisra na Alemanha e no Reino Unido; 11) Alemanha - evolução do conceito de "prin­
cípios de uma camabilidade ordenada"; b) Reino Unido - evolução do conceiro de "princí­
pios comuns da comabilidade". IV - A determinação dedutiva dos "princípios correctos" 
da contabilidade; a) As teses principais em confronto: b) A tesc do reenvio para a doutrina 
financeira: c) A tese da dedutibilidade dos princípios e normas comabilísticos a panir dos fins 
do direim; d) Transposição para o :lema! comex(Q do direitO contabiHsrico europeu. V - Con­
clusão e formulação final da questão. 

I - Introdução 

Ao longo do séc. XX, passou-se de um quase total vazio de regulação 
comabilística, para uma situação de densa regulação, quer de carácter jurídico 
quer de carácter meramente técnico (l) . Para este facto contribuiu muito o 
fenómeno da codificação de normas técnicas por parte dos organismos repre­
semativos da actividade contabilística (2) . Assim, se nos fixarmos apenas no 
aspecto substantivo ou material das normas aplicáveis à prestação de contas 
por parte das empresas, o contexto actual é de maior clareza, quando compa­
rado com aquele que existiu até à década de setema do séc. XX. Outra é a 
situação, porém, no que diz respeito à intersecção emre o direito e essa regu­
lação contabilística técnica (3). Neste plano, a situação pouco se altetou (4), 

persistindo, na maior parte dos casos, uma grave indefinição sobre o valor ou 
relevância jurídica das várias fomes de normas contabilísticas (5). 

(1) Em particular o Financia! Accoundng Srandarcls Board (c o seu antecessor, o Interna­
tional Accounting Standards Commirrcc) e o FinanciaI Accounring Standards Board (E.V.A.). 

(2) SALDANHA SANCHES, J. L., Os IASIIFRS como Fome de Direito ou o efeito M01Jsieur 
JourdaÍ11. in WAA. Estudos jurídicos e econômicos em homenagem ao Prof. Doutor Antônio de 
SOllsa Franco. vol. lI , Coimbra Editora, Coimbra, 2006, p. 195. 

O) Refere-se a este problema TEIXEIRA, G., Manual de Direito Fiscal, 2.;1 ed. , Almcdina, 

Coimbra, 2010. p. 35 !. 
(4) O problema é referido por SALDANHA SANCHES, J. L., Os IAS/IFRS .. . , cit .• p. 192. 
m Um exemplo pertinente é o que diz respeito ao projecco, accualmente em estado 

adiantado de desenvolvimento no seio da União Europeia, de urna "Base Comum Consolidada 
do Imposco sobre Sociedades" e que visa a elaboração de uma proposta de uma directiva 
europeia que uniformizará a composição da base tributável do imposto sobre sociedades, e 
que será aplicável, segundo o actual projecto, a grupos de empresas formados por sociedades 
ou estabelecimentos permanentes situados em mais do que um Estado Membro da União 
Europeia. A directiva europeia aplicar-se-á à determinação de uma base tributável consolidada 
para todo o grupo de empresas, o que significa calcular para o conjumo das sotiedades envol­
vidas um lucro tributável global em que perdas e lucros se compensariam (cfr. v. g. EUROPEAN 

Coimbra Editora " 
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É de notar que as questões da produção de normas contabilísticas e da 
relevância jurídica das normas técnicas de contabilidade têm suscitado longas 
discussões na prática generalidade dos Estados-membros da União Europeia. 
No entanto, esta discussão tem-se desenrolado praticamente à margem do 
processo legislativo, em cujo plano têm tido escassa repercussão os elevados 
contributos que têm sido dados pela ciência jurídica dos vários países. De 
facto, legislador e ciência jurídica têm estado de costas voltadas nesta matéria, 
facto em cuja origem estarão factores vários, alguns dos quais políticos. Mas 
na raiz desta ausência de diálogo estão também algumas ideias teóricas - como 
uma concepção sobre a regulação conrabilística essencialmente de base indutiva, 
manifestada na fórmula dos "princípios contabilísticos geralmente aceites" e 
outras similares - que têm neste momento um século de existência e que 
assentam em bases teóricas já demonstradamente falsas, mas que apesar disso 
resistem a ser eliminadas. 

11 - A praxis mercantil como fonte dos princípios contabilísticos cor­
cectos 

a) A evolução do conceito 

A obrigação mercantil de manter contabilidade organizada e de prestar 
contas foi introduzida no direito positivo de fonte legal (6) , na generalidade 

COMMISSION. DIREcroRATE-GENERAL TAXATION AND CUSTOMS UNION. CCCTB: Possible 
Eleme1lfS of a TeclmimlO"tlille, CCCTBIWP0571doclen, Comissão das Comunidades Euro­
peias, Bruxelas, 2007). Entre as muitas questões em discussão no âmbito deste projecto, 
encontra-se o problema da relação, para efeitos de aplicação dessa finura norma curopeia, encre 
o lucro tributável e a comabilidade comercial. 

(6) Com efeito, não se pode dizer que a obrigação de manter comabilidade regular e 
segundo certas regras não existisse no direito positivo antes de se haver consagrado formalmeme 
nas legislações, já que tal obrigação se encontrava positivada desde datas muito anteriores, sob 
a forma de costume, na lex mercatoris ( ... ). É sabido que a obrigação jurídica de manter 
contabilidade existia em Espanha, pelo menos, desde meados do séc. XVI, consagrada nas 
"Pragmáticas" (sobre este pontO vide v. g.. entre os inúmeros trabalhos deste autor, HERNÁN­
DEZ ESTEVE, E., Problemática General de lmd Historia de la Contabilidad en Espana. Revúiôn 
Genérica de las Modemm Corl'ientes Epistemo/ógicllS y Metodológicas, y Cttestiones EspecíficllJ, in 
Comisión de Estudio de Historia de la Contabilidad de AECA, "En Torno a la Elaboración 
de una Historia de la Comabilidad en Espana", p. 83). Já no séc. XVIII, tiveram grande 

Coimbra Editora" 



1024 Nina Aguiar 

dos ordenamentos europeus, entre finais do séc. XVIII e inícios do séc. XIX m. 
Porém, e apesar desta assinalada jurisdificação da obrigação formal de conta­
bilidade, manteve-se ainda por mais de um século (8), por parte do direito, 
uma resistência quanto a regular os aspectos materiais desta obrigação (9). Só 
a partir da quarta década do séc. XX ganha expressão, de forma muito gradual, 

importância nesta matéria as "Orclenanzas dei Consulado de Bilbao" J inseridas na "Real Pro­
visão" de 2 de Dezembro de 1737. Mas sobre estas, observam GOMEZ DE LA SERNA, P./REus 
y GARCfA, J., Código de Comercio Anotado y Comemado. 7.a ed., corrigida c revista por REus 
y GARCtA, J .. Imprema de la Revisra de Legislación. Madrid. 1878. p. 35. que "estas ordenan­
ças, por mais que fossem respeitadas frequcmememe. não como lei, mas como aucocidade 
para decidir as questões que se discutiam nos tribunais quando não havia outro textO legal 
que servisse de norma aos juIzes ( ... ) não tinham carácrer de Códigos gerais obrigatórios em 
toda a monarquia". Na Alemanha, enCOntram-se referências legais a uma obrigação de "con­
tabilidade ordenada" no séc. XVI (vide LEFFSON, U ., Die Gnwdsiitze Ordl1l1gsmiiJsiger 
Buchfiihnmg: Rechtsnatur tlnd Bestimmtmg, 7.3. ed., IDW, Dusseldorf, 1987, p. 18, referindo-se 
a um texto legal intitulado "Nürnberg Reformarion'\ que se terá sido publicado na Prússia 
em 1564). 

m Em França, foi a ordollllance de .c0mmerce de 1673 que estabeleceu no artigo 8.° do 
título IH (Des livres et registres des l1égociams, marchal1ds el ballqlliers) a obrigação de elaborar 
um inventário de seis em seis meses, do qual deviam constar [Odos os "activos móveis e imó­
veis" e rodas as "dIvidas activas e passivas". O Código de Comércio aprovado em 1 807. no 
artigo 9 .° do título H (Des livres de commerce) reproduziu a anterior disposição praticamente 
sem alteração. à excepção do prazo de apresentação do inventário, que passou de seis meses 
para um ano. A Lei sobre Sociedades Al1ónimas e em Comandita, aprovada em 1867, estabele­
cia, por sua vez, no artigo 34.°, para as sociedades anônimas. a obrigação de apresentar uma 
conta de perdas e ganhos e, no artigo 35.°, impunha às mesmas sociedades a obrigação de 
submeter o balanço anual à aprovação da assembleia geral . Em Espanha. a consagração legal 
da obrigação de manter comabilidade e dar balanço, com o carácter de norma geral, terá 
ocorrido com o Código de Comércio de 1830 (GOMEZ DE LA SERNA. P./REus Y GARCtA. J.. 
op. cit .• p. 35). 

(8) Assim. por exemplo, o Código de Comércio francês de 1807 cominha, nos artigos 
8.° a 12.° , urna série de normas formais respeitanres à obrigação de manter comabilidade 
diária e de dar balanço anual. mas não continha ainda nenhuma norma que pudesse ser con­
siderada de comabilidade material, nem mesmo a proibição de distribuição de dividendos 
fictícios ou o princípio de conservação do capital. 

(9) A distinção entre contabilidade formal e contabilidade material é uma distinção 
clássica no direito comercial . Cfr., v. g. GARRIGUES, J .. Tratado de Derecho Mercanti! Madrid, 
1947. p. 299: "Enquamo a primeira se refere à representação externa dos acontecimentos do 
negócio ( ... ) o direito de contabilidade material ou direito do balanço. refere-se ao cálculo 
mercantil do resultado do negócio. Neste sentido, o direito do balanço abrange duas questões 
fundamentais: o que se deve levar ao balanço e como se hão-de valorar os assentos no balanço". 

Coimbra Editora " 
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o movimento de codificação da disciplina material da contabilidade mercan­
til (10). Até este momento, de um modo geral, o direito mercantil reconheceu 
como normas disciplinadoras da contabilidade empresarial os critérios e os 
métodos contabilísticos "efectivamente apliCados e praticados" pelos profissio­
nais ou, o mesmo é dizer, a praxis mercantil (lI) . 

Mas se centramos a nossa atenção sobre o modo como o direito "recebe", 
i.e., como atribui relevância aos critérios ou métodos revelados nessa praxis. 
podemos distinguir, desde o início desta evolução histórica, três distintas for­
mas através das quais o direito convive com a prática contabilística. Uma delas 
persiste na acrualidade em praticamente todos os ordenamentos, embora com 
um carácter meramente residual. As restantes duas formas estiveram na origem 
das actuais diferenças entre as concepções acerca da regulação do balanço 
existentes nos sistemas romano-germânicos continentais e anglo-americanos. 
Veremos em seguida como cada uma destas concepções organiza a relação do 
direito com a prática contabilística e com as normas técnicas reveladas através 
desta prática. 

b) A postura "agnosticista" do direito 

A mais primitiva das três concepções mencionadas pode designar-se, uti­
lizando uma expressão da doutrina italiana (12), como um "agnosticismo" do 

(10) Verdadeiramente percursor neste processo é o Código Comercial alemão de 1896, 
o qual contém já. nos artigos 39.°, 40.° e 261.°, um grande número de regras de valoração. 
Já no séc. XX, um passo significativo nesta evolução é dado pelo Código Civil Italiano de 1942. 
Sobre as inovações do Codice Civile em matéria de disciplina contabilística poderá ver-se com 
interesse GREGORlO, A .. Corso di Diritto Commerciale. Imprmditori, Societ;', 6.3. ed .. S.E.D.A., 
Milão, 1960, p. 350 e ss. Mas convém não esquecer que tamo em França como n~ Alemanha, 
embora não existisse até finais do séc. XIX uma regulação comabilistica material de fome legal, 
existia uma vastíssima jurisprudência que havia fixado normas detalhadas sobre valoração e 
imputação temporal. 

(lI) O Código Comercial alemão de 1897, por exemplo, apesar de conter inúmeras 
normas de valoração. assenta a regulação dos aspectos materiais da valoração numa remissão 
geral, que a doutrina entende cont ida no preâmbulo da lei. para "os métodos usados pelos 
comerciantes escrupulosos" (KNOBBE-KEUK, B .. Bilanz- rmd Ulltemehmenssteurrecht, 9.3. ed., 
Otro Schmidt. Colónia. 1993. p. 43) . 

(12) BOCCHINI. E .. La "Chiarezza" e la "Precisonc" dei Bilal1ci delle Socità per Azioni 
lIell'Evo/llziolle della Dottrilla e della Gillrispmdmza. Rivista delle Società. Ano XVII. 1972. 
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direito em relação aos aspectos materiais das obrigações conrabilísticas (131. Tal 
significa que o direito considera esses aspectos como devendo ser exclusivamenre 
regulados arravés dos mecanismos jurídicos próprios da autonomia privada (14

1. 

Nestes se inclui, em primeito lugar, o conrrato socierário, no qual os sócios 
podem dispor sobre aspectos da conrabilidade e do balanço e, complemenrar­
menre, sobre os mecanismos de conrtolo dos actos de gestão, nos quais esrão 
incluídos os procedimenros jurídicos de aprovação das conras anuais e a desig­
nação ou destituição do órgão executivo da sociedade, arravés da deliberação 
da assembleia dos sócios 051. O direiro assume não apenas que estes insrru­
menros são suficientes para proteger eficazmenre os inreresses conexos com a 
presração de informação financeira, mas também que tais meios são os únicos 
adequados para tal efeito, em vista do superior princípio da necessidade de 
preservar a privacidade da vida empresarial (1 6) . 

Enconrramos esra concepção documenrada desde cedo, por exemplo, na 
ordonnance du commerce francesa de 1673, na qual o legislador, conquanro 
atribuísse aos comercianres o dever de manrer registos de carácter conrabilístico, 
não lhes impunha qualquer obrigação de exibir essa informação, excepto em 
situações de carácter muito excepcional (I?I. Posteriormenre, a mesma concep-

p. 374; e JAEGER, P.G., li bilancio d'Esercizio del/e Società per Azíoni, Prob/emi Giuridici, 2.:1. ed. , 
Giuffre, Milão, 1988, p. 1. 

(13) Na literatura inglesa alguns autores utilizam a expressão "non-imerference" para 
designar a mesma ideia (EOEY, H. C.lPANITPAKDI, P" Britisb Company Accormting flnd the 
Law 1844-1900, in LI1TLETON A. c./ YAMEY, B. S., 5wdier in t/;e Histo/'y of ACCOlllltillg, 

Swecr/Maxwell, Londres, 1956, p. 357. 
(1 4) FERRI, G ., In Tema di Verità, di Chiarezza e di Precisione l1et Bifanâo di Eserciz ío, 

Rivisra di Dirirro Commerciale, 11, 1971, p. 247; BOCCHINI, E., op. cit. , p. 375. 
(1 5) Neste semido. por exemplo, DELAVELLE, É" Le Bilan tlU Paim de Vrte Comptable cf 

juridique, Université de Grenoble/Henri Martin, Vienne, 1910, pp. 9-10. 
(l 6) BOCCHI NI, E., op. cit .. p. 375. 
(1 7) Com efeitO, a ordormance d, commera de 1673 dispunha, no artigo 9.o'do título 

IlI, que "La représenration ou communication des livres - journaux, registres ou invemaires 
ne pourra être requise ni ordonnée en justice, sinon pour succession, communauré et partagc 
de société cn cas de faillite". A ordol1nance terá, por sua vez, importado o princípio do segredo 
das contas societárias do direito mercantil estatutário italiano, do qual a legislação mercantil 
francesa recebeu uma forte influência (VANDENBOSSCHE, A., Contributioll à l'Histoire des 
Soaras du Droit Commercial. Un Commentaire Mmmscrit de I'Ordonnll11ce de Mars 1673, 
Cujas, Paris, 1976, p. 5). É interessante notar, no entanto, que a ordonnance de commace 
continha a mais antiga norma contabilística material conhecida, de fonte legal, consistindo 
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ção de não interferência viria a reflectir-se em alguma jurisprudência italiana 
do início do séc. XX, em que se sustentou o carácter insindicável, por natureza, 
das questões do balanço (1 81 . Argumenrava-se então que uma acção de impug­
nação que "pretendesse penetrar no ínrimb da empresa ( . .. ) e obrigar a socie­
dade a publicitar as vicissitudes económicas empresariais, poria em perigo a 
própria vida da entidade societária (191 . 

Esta concepção "agnosticista" do direito em relação ao conteúdo da infor­
mação financeira das sociedades, nos séculos XIX e XX, não se confinou ao 
ordenamento italiano mas, pelo contrario, terá sido provavelmente bastante 
generalizada, tendo em vista as concepções liberais de então e, mais pragma­
ticamente, as dificuldades que se deparavam ao direito nesta época para enfren­
tar um campo tão pouco familiar à ciência jurídica (201. _ Assim, em 1889, no 
Reino Unido, a propósito de um litígio que tinha como objecto a quantifica­
ção do lucro distribuível, os tribunais ingleses pronunciaram-se declarando que 
"tudo isso é deixado, e muito prudentemente, ao mundo dos negócios" (2I1. 

Esta postura de "agnosticismo", tanto das leis como da jurisprudência, 
perante os aspectos materiais da contabilidade não se manteria, no entanto, 
por muito tempo, pois desde cedo se deu conta da necessidade de uma regu-

esta norma no (( princípio do preço mínimo» (SALDANHA SANCHES, J. L., A Quantificação da 
Obrigação Tributária, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, Centro de Estudos Fiscais, Direc­
ção Geral das Comribuiçóes e Impostos, Ministério das Finanças, Lisboa, 1995, p. 248 e 
nota 291. 

(18) Assim, por exemplo, numa sentença de 22 de Janeiro de 1926, o Tribunal de Ape­
lação de Milão estimou não ser de consentir "uma sindicância de mérito por parte do juiz. 
sobre o que há de mais delicado no funcionamento das sociedades comerciais" (in Rivista di 
Dirirro Commerciale, 11, 1926, p. 155). 

{lO' BOCCHINI, E., op. cit., p. 378. 
(20) BOCCHINI, E., op. cit., p. 375. 
(21) Lee v. Neuchatel Asp!Jalte Co. (1889). A propósito desta sentença observa FREEO­

I\1AN, J., T/;e Role of Realizatiol1: Accolmting, Company law and Taxation, in "The influence of 
Corporate Law and Accouming PrincipIes in Derermining Taxable Income". Proceedings of 
a seminar held in Geneva in 1996 during the 50th Congress of the Internacional Fiscal Asso­
ciation, Vai 21b, KIuwer Law Internacional, La Haga/Londres/Boston, 1997. p. 30, que, no 
caso, não haviam sido respeitados os métodos tidos como correctos na prática comabilística. 
Ao não atribuir relevância a esta inobservância das regras da prática profissional, a postura do 
tribunal deve ser entendida, segundo a autora, como uma remissão "para a discricionarie­
dade dos directores das sociedades", mais que para quaisquer normas ou princípios contabi­
lísticos. 
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lação jurídica subsrantiva (22), e não apenas formal, dos inreresses confliruanres 
conexos com a presração de contas e emergentes das relações comerciais (23). 

Nos sisremas jurídicos continentais, assumiu particular relevância a noção da 
necessidade de rurelar os interesses dos credores, isro é, de proreger a conser­
vação das suas garanrias patrimoniais (24), sendo a partir desta noção que viria 
a desenvolver-se, originariamente por via jurisprudencial, o "princípio de pru­
dência" (25) . O campo dos interesses a pro reger pelo direiro (26) alarga-se, porém, 

(ll) Em França, são abundantes as decisões judiciais sobre questões de mensuração 
comabilísrica no plano das relações de direito comercial desde finais do séc. XIX. No Reino 
Unido os tribunais foram igualmente chamados a decidir sobre questões de quantificação do 
lucro desde finais do séc. XIX, sobretudo no plano rribmário. sendo um dos primeiros exem­
plos o caso Highlalld Railway Co. Ltd V. Baldemoll (1889) . Sobre o asSUnto AGUIAR, N., op. 
cit., pp. 34 e ss. 

iB) Sobre os interesses conflituanres emergentes das relações societárias e conexas com 

a prestação de comas pode ver-se BAETGE, J .lAPELT. B" Bedeutlmg rmd EmIittlrmg der Grzm­
dsiitze Ordmmgsmlissig<r Bllc"fii/mmg (G.o.B), 2. ' ed., in WYSOCKI/SCHULTZE-OSTERLOH 
(çoord.), "Handelsbuch des Jahresabschlusses in Einzeldarsrellungen", 0"0 Schmidt, Coló­
nia, 1992, p. 20; LEFFSON, U., op. cit., pp. 20-21; JAEG ER, P. G.lDENOZZA, E, Apllnti di 
Di,itto Commerciale. !, Impresa e Società, Giuffrê, Milão, 2000, pp. 205 cf seq; SIMONEITO, 

E., I Bilallci. AppUllti dalle Lez iollÍ di Diritto Commerciale temtU neltAmzo Accademico 
1966-67 nel/a Faco/tã di Economia e Commercio de/l' Università di Padava, Cedam, Pádua, 
1972, pp. 51 ess. 

(24) A questão da prorecção dos interesses dos credores. através da conservação do 
capital da empresa societária, teve um desenvolvimento notável na jurisprudência francesa a 
partir da segunda metade do séc. XIX. Um dos aspecros mais inovadores deste desenvolvimento 

reside no próprio reconhecimento do direim dos credores a se oporem por via judicial a uma 
decisão de distribuição de lucros que afecre a integridade do capital (Gwatíon, 8.05.1867; 
Paris, 14.08.1868; Paris, 8.03.1881; ill DELAVELLE, É., op. cit., pp. 122 e ss.). 

(25) Assim. por exemplo. em França, depois de ter sido estabelecida a proibição de 
distribuição de dividendos ficrkios na "Lei sobre as Sociedades Anónimas e em Comandüa" 
de 1867, o Tribunal de Patis estimou já em 1870 (Paris, 16.04.1870, ill DELAVELLE, É., op. 
eit .• p. 25-26; e CHARPENTIER, J. , Étude jllridique StIr le Biliw dam les Soci/tés par Actio1Js, These 
portl" le doctarat, Anhur Rousseau, Paris, 1906, p. 160), que a inclusão no balanço de um valor 
referente a determinadas mais-valias baseadas numa realização hiporédca. ou devidas a mano­
bras de especulação ou agiotagem, constituíam um delito de distribuição de dividendos fictí­
cios. A mesma posrura foi reiterada pelo Tribunal de Cassação em 1883 (Crwatioll, 23.6.1883, 
in DELAVELLE, É., op. cit., p. 25-26). 

(2G) Ao terem como Finalidade a protccção de interesses sociais com uma relevância de 
ordem pública, os princípios conrabillsricos devem incorporar valores, como observa SALDANHA 

SANCHES, J. L., SALDANHA SANCHES, J. L., Do Plallo Oficial de Contabilidade aos IAS/IFRS, 
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à posição dos sócios minorirários peranre os grupos que derêm a maioria dos 
voros (2

n, ou do conjunto dos sócios peranre a adminisrração (28), ou ainda dos 
rrabalhadores ou dos porenciais invesridores de capital que adquirem tírulos 
nos mercados bolsisras (29). 

c) A concepção da necessária tutela jurídica dos interesses conexos 
com a prestação de contas das empresas 

Assim, paralelamenre à referida postura de "agnosticismo" ou de não 
inrerferência, i.e., convivendo com esta no rempo e no espaço, esboça-se a 
partir de meados do séc. XIX, a concepção segundo a qual os problemas de 
quantificação financeira devem receber a rurela do direito, medianre determi­
nados princípios substantivos, que vão além das normas sobre aspectos mera­
mente formais da conrabilidade. Ao contrário da con.cepção anrerior, nesra 
segunda perspectiva reconhece-se que as valora,?ões e qualificações dos meros 
económicos que são efectuadas no balanço deve~ poder ser submeridas ao 
julgamento do juiz (30). 

Conrudo, ao mesmo rempo que vemos o direiro, nesra época, afirmar a 
obrigação de elaborar as conras das sociedades em conformidade com deter­
minados crirérios substanrivos, consr~tamos a falra , na generalidade dos 

in SALDANHA SANCHESITABORDA DA GAMA/SOUSA DA CÂMARA, O Direito do balanço e as 
normas internacionais de relato financeiro, Coimbra. Edicof3, Coimbra, 2007, p. 64. 

(27) MOTA PINTO, A., A Prestaçiío de Contas e o Financiammto das sociedad~s com~rciais. 
in SALOANHA SANCHESITABORDA DA GAMA! SOUSA DA CÂMARA, O Direito do balallço e as 
1Jormas illternacionais de relato financeiro, Coimbra. Editora, Coimbra, 2007. p. 79. 

(28) É' ó' d c'd c_ d . Interessante notar, a prop Sito o ponto rererI o, o lacro e um tribunal francês 
ter condenado em 1905. o "comissário de COntas e os administradores de uma sociedade, a 
pagarem ao demandante a quantia de 7 608 francos, 'correspondente ao preço que este havia 
pago pela aquisição de dezanove acções da mesma sociedade, compradas na fé de balanços 
inexacros" (DorlOi, 30.03.1905, Journal des Sociétés, 1905, p. 500). 

,,,) SALDANHA SANCHES, J. L., A Quantificaçáo ... , cit., p. 243, refere os interesses dos 
"sócios e credores. gestores e trabalhadores". 

''')EF "d '. . m rança. a sentença maIS an[Jga e que remos nodcla respelt3nte a uma questão 
de quan[Jficaçáo do lucro é de 1858 e diz respeito à deduçáo dos chamados "gastos gerais" 
(cfr. CHARPENTIER, J. , op. cit., p. 157. No Reino Unido, em 1889, no caso Lee v. Neucharel 
AJphalte Company, os tribunais decidiram um litigio referente à quantificação do lucro distriw 
buível (MACDoNALD, G" The Taxatioll of Bminess Inconu: AliglJing Taxable Income with 
Accotmting Income, Thc Instiru[c for Fiscal Studies, Londres, 2002, p. 4). 
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ordenamentos, de uma definição suficientemente precisa de quais devam ser 
esses critérios. Em algumas legislações já se esboçavam, é certo, tentativas 
pioneiras no sentido de consagrar legalmente alguns princípios mínimos rei­
tores das contas comerciais. O princípio da veracidade foi consagrado, por 
exemplo, no Companies Clauses Act inglês de 1845, que obrigava as sociedades 
a manter "flt!! and true accomzts" 131 1; e também no codice commerciale italiano 
de 1882 se estatuía que o balanço da sociedade anónima devia demonstrar 
com evidência e veracidade o lucro obtido". Mas o princípio da veracidade 
das contas não pode, só por si, ter senão um alcance muito limitado no que 
diz respeito às contas empresariais, quando estão em causa valorações finan­
ceiras que podem mover-se dentro de um vasto leque de opções sem perder 
validade científica 1321. 

Mais significativo no plano de uma regulação substantiva é o princípio da 
"conservação do capital social", consagrado desde meados do séc. XIX em 
inúmeras legislações. Entre estas, é de destacar o caso dos EUA, onde, entre 
os anos de 1837 e 1900, se assistiu à aprovação, por parte dos estados membros 
da federação, de leis comerciais que tinham como objectivo regular a consti­
tuição e alguns aspectos fundamentais do funcionamento das sociedades 1331 

e em que, de um modo geral, se proibia expressamente o pagamento de divi­
dendos a partir do capital societário, consagrando assim, formalmente, o 
princípio geral de "conservação do capital social" (34). 

No Reino Unido, onde se destaca igualmente, num sentido diferente, uma 
atitude explícita de agnosticismo perante os problemas da valoração por parte 

(31) EOEY, H. C.lPANITPAKDI, P., op. cit., p. 358. 
(32) Como se verá mais adiante, o princípio da veracidade das contas deve ser visto 

como uma norma de comportamento do rcdacroc do balanço, mais do que propriamente 
como um crirério objecrivo de valoração (COLOMBO, G. E,/PORTALE. G. B. (dir.), op. cit., 
p. 63. O qual afirma que o principio da veracidade obriga o redacror do balanço "a efecruar 
as opçóes o mais conformes possível com a verdade"); KNOBBE-KEUK, B" op. cit., p. 45, con­
tém uma descrição detalhada do conteúdo do princípio na perspectiva do comportamento do 
redactor do balanço; sobre o mesmo aspecto, SALOANHA SANCHES, ]. L., Os IAS/IFRS ... , cit., 
p. 210, salienta que uma "true and fair vicw" só pode ser obtida se essa for a imenção do 
decisor e dependerá, emre outros faccores, do grau de diligência que é posco na obtenção c 
[facarncnto da informação relevante. 

(33) HENDRIKSEN, E. S.lBREDA, M. F. V., Accotmting Theory, 1.;1 cd. revista, Irwin, 
Chicago, 1970. p. 50. 

"') HENORlKSEN, E. S./BREOA. M. E, op. cit., p. 50. 
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do direito legislado 1351, são os tribunais que declaram o mesmo princípio de 
"conservação do capital social", e de proibição de distribuir dividendos a par­
tir do mesmo capital, desde finais do séc. XIX (3GI. 

Noutros ordenamentos, como o francês ·ou o italiano, o princípio aparece 
consagrado sob a forma de uma proibição de distribuição de dividendos "fic­
tícios" 1371, mas o seu significado coincide totalmente com o principio de 
"conservação do capital social" (3B). Com efeiro, se o rermo "fictícios", à pri­
meira vista, quando aplicado ao cálculo dos dividendos a distribuir, tem uma 
conotação com dividendos falsos, ou fraudulentos, isto é, que resultam de una 
imputação ao balanço de factos ou valores resultantes de uma ficção consciente, 
por outro lado, a variabilidade dos limites do conceiro de lucro faz com que 
"fictícios" possam ser considerados igualmente os diyidendos determinados 
com base num conceito de lucro que não seja válido para os efeiros jurídicos 
de distribuição de dividendos. Deste modo, o conceito de dividendos "fictícios" 
requer para a sua aplicação que se disponha de um conceito de rendimento 
válido para os efeitos ·legais pretendidos. Na generalidade dos casos, o conceito 
de rendimento será definido a partir do princípio de "conservação do capital 
social" 1391 , nas suas múltiplas vertentes de necessidade de "prudência" na 

(35) No "Joint Scock Companies Act" de 1844. o legislador britânico opcou delibera­
damente por não consagrar quaisquer principias relativos à mensuração financeira. Segundo 
uma explicação da própria doutrina inglesa para esta omissão legislativa (EOEY. H. C,/PANI­
TPAKDJ, p.. op. cit., p. 358), o legislador britânico terá tido dúvidas quanto a ser possível uma 
avaliação objectjva do valor real do capital empreSarial que permitisse regular com eficácia a 
questão do pagamento de dividendos. 

(36) Caso In re Exchange Ballking Company (1882), in FREEDMAN, J .. The role ... . 
cit., p. 30. 

(37) No direito italiano, a proibição de pagar dividendos fictícios estava consagrada no 
Código Comercial de 1882 (AsCARELLl. T .. Sociedades y Asociaciones Comercia/es. (rrad. da 
edição italiana de 1936 de SENns MELENoo/L. YADAROtA), Ediar, Buenos Aires, 1947, p. 176. 
No direiw francês. é a "Lei sobre Sociedades em Comandita e Anónimas" de 1867 que prevê 
c pune o deliro de distribuição de dividendos fictícios. 

(38) Em França, o conceito de conservação do capital encontra-se perfeitamente con­
solidado em finais do séc. XIX, como mostra urna sentença do Tribunal de Paris de 31.10.1901: 
"Os frucos civis, isto é, os rendimenros que uma coisa pode proporcionar periodicamente sem 
diminuição da sua própria substância. ou seja,_ no caso, os rendimenros produzidas pela apli­
cação do capital sem diminuição deste capital" (in DEtAVELLE, E., op. cit., p. 120). 

"9) PREVlTS. ]./MERINO, B., A History oi ACColllltnncy in lhe United Stntes. Tbe Cul­
tural Significance of Accollntillg. Ohio Sr3rc Universiry Pres5, Columbus. 1997, p. 7i; GROSS-
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previsão de riscos, de exigência de "realização" (40) para o reconhecimento dos 
ganhos, ou de necessidade de reconhecer a depreciação do valor dos activos (41), 

mas não a sua apreciação (42). 

d) A remissão para os "usos comerciais" 

Apesar de desempenharem uma função basilar na construção futura do 
direito contabilístico, os princípios de consagração legal ou jurisprudencial 
existentes nos ordenamentos mais avançados em finais do séc. XIX formam 
ainda uma regulação incipiente, incapaz de garantir una ptotecção eficaz dos 
interesses a tutelar. A amplitude dos seus conceitos fuce à natureza da matéria 
a que devem ser aplicados - uma exacta expressão monetária de valores patri­
moniais - priva-os da necessária efectividade, se não forem desenvolvidos e 
complementados por normas mais específicas aplicáveis às várias classes de 
fuctos que afectam o património (43). Para atingir este fim, de determinar cri­
térios específicos de valoração, com vários graus de concretização, o direito 
optou por atribuir relevância aos critérios ou métodos da contabilidade efec­
tivamente praticados pelos ptofissionais (44) - os 1/S0S mercantis. 

FELO, B./LUTTERMANN, C., Bilanzrecht: Die Reclmtmgslegung in jahresabschluss lmd Konzem­
abseMlISs lIaeh Halldelsreeht Imd Steuerreeht, Ellropareeht IInd IAS/IFRS, C. F. Müller, Heidelberg, 
2005, pp. 240 er seq. 

(40) TEIXEIRA, G., 0p. cit., pp. 88 cr seq. 
(41) Assim, por exemplo, em França, os tribunais fixaram desde cedo a regra de que 

só as mais-v~ias realizadas através de operações já terminadas e saldadas por um rendimento 
adquirido poderiam ser reconhecidas no balanço (Cassation 7. 05.1872, in DElAVELLE, t., op. 
eit., p. 25-26); Em contrapanida, e como regra geral, a jurisprudência francesa consagrou o 
critério do reconhecimento no balanço das menos-valias sofridas em aetivos que permanecem 
na empresa, sejam estes imobilizações (Parir, 16.04.1870, nota 32), ou existências (Lyon, 
16.03.1899, in DElAVELLE, t., op. cit., p. 55). 

(42) A regra segundo a qual as perdas potenciais devem ser antecipadas mas não assim 

os ganhos potenciais é o chamado "princípio da imparidade" (HEYMANN, E.lHoRN, N .. 
Hand.lsgtsetzblleh (olme Semeht): Kommentar, 2.' <d., De Gruyter, Ber/in, 1999, pp. 189-190). 

IH) Sobre esta distinção entre princípios e normas contabilísticas, SALDANHA SANCHES, 
l. L., Do Plano ... , cit., p. 64. 

(44) Apesar de, em casos esporádicos, já se encontrarem normas de valoração de natu­
reza legal. Por exemplo , na Alemanha, em 1884, a lei comercial já consagrava a regra de 
que os activos deviam valorar-se ao ~ais baixo dos valores de cusro de aquisição ou de 
mercado. 
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Um exemplo precursor (4S) da concretização desta concepção por via legis­
lativa, no direito comercial, encontra-se numa lei prussiana de 1794 que, pela 
primeira vez no ordenamento pré-alemão (46), terá estabelecido uma remissão 
para a pl"flxis mercantil, ao prescrever a obrigação geral de manter contabilidade 
segundo os "usos dos comerciantes" (47) . Mas a concepção ganhará terreno 
sobrerudo a partir dos finais do séc. XIX, quando a responsabilidade limitada 
e as sociedades anónimas se tornam cada vez mais frequentes (48) e quando, ao 
mesmo tempo, se generaliza a tributação dos lucros empresariais. Assim, a Lei 
do Imposto sobre o Rendimento saxónica de 1878 (49) ordenava a aplicação, na 
determinação do lucro tributável, dos princípios prescritos pelo direito mer­
cantil para o inventário e o balanço que fossem conformes com "os usos 
dos comerciantes ordenados" (SO). Pouco mais tarde, a congénere lei prussiana 
de 1891 dispunha que o lucro a submeter a imposto seria determinado em 
conformidade com os "princípios de uma contabilidade regular" (51) . Já no plano 
mercantil, o artigo 38.0 do Código de Comércio de 1896 consagrava (S2), para 

(4~) Não necessariameme a raiz histórica remota do reenvio para os usos dos comer­
ciantes como forma de regulação indirecta dos aspectos materiais da obrigação contabi!fstica, 
que se encontrará mais provavelmente no direito mercantil estatutário das cidades italianas do 
séc. )(\f. 

1461 "Allgemeinen Landrechts von 1794" (SPANNHORST, B., Die Gmndsiitu Ord-
1llmgsmiirsiger Buclifiihrtmg. Rechtsnatttr, Entstelmng tl11d Ermittlung, Westfâlischen Wilhelms 
- Universit3.t zu Münster, Osnabrück, 1973. p. 13). 

(47) "Nach kaufil1iinnischer Art", § 566 "Allgemeinen Landrechrs". Sobre esta disposição 

pode ver-se, além de SPANNHORST, B. , op. cit., a bibliografia ai cirada: SHAR, l. F.lPRlON, W., 
Bllehhaltll/lg ll1ld Bilanz, 6.' ed., Berlim, 1932; GIERKE, l. , HandelsreclJt, 8.' ed., Ber­
lim, 1959. 

(48) A responsabilidade limitada tem como efeito um grande reforço da importância 

do princípio de conservação do capital, e concomitantemente, faz surgir a necessidade de um 
conjunto de regras que garantam a efcctividade do prindpio. PREVITS, ].IMERINO, B., op. 
eit., p. 97. observam que "a revolução industrial, a permanência característica das sociedades 

de capitais, bem como a responsabilidade limitada requeriam que fosse considerada com mais 
cuidado a questão da distinção entre o capital investido e o rcndirnemo". 

(49) Artigo 21.0 

(50) LEFFSpN, U .. op. cit., p. 18. 
I'" WASSERMEYER, E, Die Massgebliehkeit der Halldelsbilallzfiir die Stellerbila/lz IlIId 

die Umkehrdieses Grtmd.ratzes, i/l DORALT, W (dir.), "Probleme dos Sreuerbilanzrechts", Orro 
Schmidr, Colónia, 1991, p. 32. 

(S2) Segundo SPANNHORST, B., op. cit., p. 14. 
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todos os comerciantes, a obrigação de mostrar através da contabilidade as"suas 
operações comerciais e a sua situação patrimonial, de forma clara e em con­
formidade com os "princípios .gerais de uma contabilidade ordenada" 1531. 

Em Inglaterra, também no âmbito tributário, os tribunais consagraram a 
partir de 1892 o princípio de que "os luctos deverão ser determinados segundo 
os ordinal] principIes of commercial trading" 1541. A expressão, considerada 
como ambígua pela própria doutrina inglesa 1551, foi interpretada predomi­
nantemente, durante cerca de um século, como significando os métodos 
contabilísticos efectivamente praticados 1561, concepção que só viria a alterar-se 
já perto do final do séc. XX. 

Em Espanha, a praxis contabilística foi largamente utilizada como referên­
cia normativa para muitas questões relacionadas com a prestação de contas (571. 

Vemos assim ~omo, em muitas das formulações referidas, o direito recorre, 
para a regulação dos aspectos materiais do balanço, explícita ou implicitamente, 
a uma categoria de normas que não se encontram legalmente estabelecidas 15al, 

(53) Os Gmncúiitze ordnungrmiissiger Buchfiibrwlg. 
(54) MAcDONALD.l G" Tbe Taxatio1J .. 'I cit. , p. 4. 
1551 lbid .• p. 5. 
(SG) FREEDMAN, J., Defining Taxable Profit in ti Cbanging Accotmting Environme1lt, 

British Tax Review, 5, 1995, p. 434; HOLE, D., Reuen"e Recogllition, British Tax Review, 2, 
2003, p. 77. 

(sn Por exemplo, UNFRANCO y CAsANOVAS, E., Tratado ]urldico-Mercantil Contable, 
vaI. lI, Actos y ContratoI MercantileI Y SlI COlltabilidad, Barcelona, 1922. pp. 305 e 55. , a pro­
pósico da valoração das existências e amortizações de imobilizado. A hismciografia da coma­
bilidade em Espanha dá-nos coma do aparecimento de uma regulação dos aspecros formais 
da contabilidade desde datas tão remotas como 1549 e 1552, datas em que as intituladas "Leis 
Pragmáticas", promulgadas em Cigalcs e Madrid, estabeleceram a obrigação de todos os "mer­
cadores, homens de negócios e banqueiros" operanres nos reinos de Castela manterem urna 
contabilidade segundo o sistema de partidas dobradas (HERNÁNDEZ EsTEVE, E., op. cit, p. 83). 
Mas o direito espanhol foi mais tardio em regular os aspectos da valoração do balanço. 
O Código de Comércio de 1829, apesar de incluir uma secção inteira dedicada à contabilidade 
mercantil (Secção' Segunda do Timlo lI) , não comém ainda quaisquer regras relativas à valo­
ração, não referindo sequer o principio da conservação do capital. No entanro, encontram-se 
algumas referências muito antigas aos usos comerciais, sob a expressão "esril mercantil" (Idem, 
p. 82). 

(58) A doutrina alemã em especial estabeleceu claramente a ideia de que os GoB. embora 
formando "uma matéria jurídica", se encontram fora do direim legislado (LEFFSON, U., op. 
cit., p. 22). 
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invocando umas "boas práticas" de aceitação generalizada e que são generica­
mente reputadas como correctas. Ao efectuar esta remissão, contudo, o direito 
deixa por definir em que consistem tais normas ou que valor lhes deve ser 
atribuído, ou mesmo como devem determinar-se. A partir de dado momento, 
esta indefinição começa a ser sentida como incompatível com as necessidades 
do direito e induz um movimento para a sua superação 1591. É neste pOntO 
que se produz uma divergência importante entre o sistema romano-germânico 
continental e o sistema anglo-americano, da qual resultará, na actualidade, que 
no primeiro grupo de sistemas a disciplina contabilística assente em normas 
contabilísticas de fonte legal , enquanto no segundo grupo a mesma disciplina 
viria a organizar-se em torno de um corpo de normas meramente técnicas, isto 
é, sem o carácter de normas jurídicas, mas às quais o, direito atribui uma rele­
vância precisa e bem delimitada. 

III - A superação da concepção indutivista na Alemanha e no Reino 
Unido 

a) Alemanha - evolução do conceito de "princípios de uma conta­
bilidade ordenada" 

Foi já referido que a obrigação de manter contabilidade regular segundo 
a praxis dos comerciantes foi introduzida no direito pré-alemão em finais do 
séc. XVIII 1601, e que a remissão para uns "princípios de uma contabilidade 
ordenada" se consolidou nas primeiras leis do Estado alemão, em finais do 
séc. XIX. Embora sem utilizar a expressão "princípios contabilísticos", o Código 
Comercial Geral Alemão (61) de 1861 contém diversas referências à contabi­
lidade "ordenadi' . No direito fiscal, vimos como a referência aos "princípios 
prescritos pelo direito mercantil e conformes com os usos dos comerciantes 
ordenados" se generalizou a partir da "Lei do Imposto sobre o Rendimento" 1621 

(59) Como observa SALDANHA SANCHES, J. L., Do Plano ... , cit. , p. 68, se o direito 
opta por regular urna área das relações sociais através de uma remissão para umas botl.S prátictl.S, 
necessariamente tais práticas terão de ser explicitadas por um corpus doutrinário. 

(GO) Vide nota 44. 

(Gl) A/lgemei1Je DetttJche Handelsgesetzbuch. 
(6 2) Eil1kommmstellergeselZ. 
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saxónica de 1878 (63) . Finalmente, a remlssao para os "princípios de uma 
contabilidade ordenada" (64), com carácter obrigatório, foi definitivamente 
consagrada, perdurando até à actualidade, no Código Comercial alemão de 
1896 (65). Desde então, a situação legislativa não se modificou neste aspecto 
particular, mantendo-se, até hoje, a referência legal aos Gmndsiitze ordmmgs­
miissiger B1/chfiih1"tlllg como uma peça estrutural do sistema, tanto no direito 
mercantil como no direito tributário (66). 

A natureza dos" GoB" tem sido bastante discutida na doutrina alemã 
desde há várias décadas. Vários autores (67) referem uma concepção tradicio­
nal, amplamente aceite até meados do séc. XX, que via os "GoE" como os 
1/S0S dos comerciantes em matéria contabilística, o mesmo é dizer, portanto, 
os métodos predominantes utilizados na prática dos comerciantes. Esta con­
cepção, vertida na lei mercantil alemã de 1896 (68) , não significou uma ino­
vação conceptual mas antes o cristalizar de um entendimento que se havia 
consolidado ao longo de vários séculos em sucessivos textos de carácter nor­
mativo (69) desde épocas remotas, bem como através do repetido ensino da 

(63) LEFFSON, U" op. cit., p. 18. 

(64) Gnmdsiitze ordnungrmiisriger Buclifiihrrmg, abreviadamente designados como G.o.B 
pela doutrina alemã. (STAUB, H.lULMER, P., Hand_lsg"'tzb/lc": Grosskommaltar, Vol. 2, 4.' 
ed., Walrer de Gruycer, Berlim, 2005, p. 76). 

(65) O qual entrou em vigor em 1897. Cfr. Wagenhofer. A.lEwert, R" Externe 

UnternelJ11zerurecbmmg, Springer, Berlim. 2003. p. 24. 
('~ Acrualmenre, o Artigo 243.1 do HGB alemão obriga a que o balanço anual seja 

elaborado em conformidade com os princípios de uma contabilidade regular. 
(G71 Encontramos referenciada esta concepção clássica, por exemplo, em BUDE, 

W D.lRAFF, 1., § 243, A, B, Imd C, Bibl1lz-Kommmtar, Handels- Itnd Ste/lerrec"t, §§ 238 bis 
339 HGB, 3.' ed., C. H. Beck, Munique, 1995, p. 66; LEFFSON, u., op. cit., p. 21; CREZEUUS, 
G., § 5, in KIRCHHOF, "EsrG Kompakrkommenrar", 2.' ed., Müller, Heidelberg, 2002, p. 325; 
KR.USE, H. w., Gnmdsiitze Ordllung.rmiissiger Buchfiihnmg. Rechtsnatrtr tllld Bestimmung. l.a ed., 
0[(0 Schmidr, Colónia, 1970, p. 52 ""1; HOFFER, U., § 238, ill CANARlS/SCHILUNG/ULMER, 
Handelsgesetzb/lch, Walrer de Gruycer, Berlim/N.Y, 2002, p. 174. 

(Gil No preâmbulo do Código Comercial alemão de 1896 lia-se: "nae" dm Gepflogm­
heitm sorgfitltiger Kallfleme irt Zft beurteilen, wie die Biicher gefiihrt werden miissm" (efr. KRuSE, 
H. W, op. cit., p. 52; KNOBBE-KEUK, B., op. cit.: p. 43). Foi esra frase do legislador inserida 
no preâmbulo da lei que determinou a interpretação do termo "Grtmdsiitze ordmmg.rmassiger 
Buchfiihrtmg" como uma remissão para os usos do comércio. 

(69) Dos quais se pode indicar como exemplo a "Niimberger Rifomuztion" de 1564, 
ou os "Hamburger Statuten" de 1603, referenciados em KRUSE, H. W, o;. cit .. p. 52. 
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doutrina mercantilista (70). A mesma concepção foi também amplamente 
sancionada pela jurisprudência (71). 

Porém, a insuficiência da concepção dos GoB como "usos do comércio" 
revelar-se-á claramente com as severas ~rises financeiras do período de entre as 
duas grandes guerras. Um primeiro contributo decisivo para a superação de 
tal concepção deveu-se ao economista Schmalenbach, ao constatar num célebre 
escrito (72) que, na realidade, não existe sempre conformidade entre os usos 
contabilísticos, isto é, a prática, e as regras que devem presidir a uma "conta­
bilidade ordenada", pois "mesmo os comerciantes escrupulosos costumam 
maquilhar os seus balanços, com bastante frequência". Não iremos por agora 
deter-nos em examinar se Schmalenbach preconizava ou não um [Otal abandono 
da metodologia indutiva na determinação dos "GoB~ (73). Mas sendo ou não 
essa a sua intenção, o financista alemão constatou algo que, não sendo evidente 
até à aprovação do Código Comercial alemão de 1896, já o era no período 
entre guerras: que os Gl7lndsiitze ordmmgsmiissiger Buchfiihnmg não são nem 

(70) KRUSE, H. w., op. cit., p. 53, refere a propósito uma longa série de comercialistas 
que desde o séc. XIX vinham ensinando nas suas prédicas que os livros comerciais deviam ser 
organizados em conformidade com os usos dos comerciantes, muito antes de o principio ser 
consagrado no Código Comercial de 1896. Entre estes autores incluem-se BOSCH, Hand(­
II/ngsbiblioth_k, I, 1785; HE(SE, Handelsrecht, 1858; e POHLS, Handelsrecht, 1828. 

(71) Como dá conta, una vez mais, KRUSE, H. w., op. cit., p. 54. 
(72) SCHMALENBACH, E., Grrmdsiitze Ordmmgsmiissiger Bilanzierrmg. Zeitschrift für 

Handelswissenschafrliche Forschung, 1933, p. 232. 
(3) Parece correcta a postura de KRUSE. H. w.. o;. cit .. em particular pp. 103 e S5., 

ao defender que os usos nunca deixaram de ocupar, e continuam a ocupar, um papel central 
na revelação d~s GoB. Do mesmo modo, consideramos correcra a conclusão do mesmo Autor, 
de que não pode ver-se nas palavras de Schmalenbach a proposta de um tocal abandono dos 
usos comerciais como fonte de determinação de normas comabilísticas (Idem, p. 69). É impor­
tante notar, como observa o autor alemão (Idem, p. 68), que Schmalenbach não teve, ao expor 
as suas teses sobre este assunto, qualquer preocupação com uma metodologia jurídica teori­
camente aceitável. Mas importa sobretudo ter em conta a conclusão, que é extraível da sua 
teoria, de que os usos comerciais não podem ser una fonte para aferir a Ordmmgsmii.uigkeit 
de um determinado método contabi1íscico. A relevância que a asserção de Schmalenbach tem 
ainda hoje quando se discute esta questão vem do facto de Schmalenbach ser um financeiro 
prescigiado e de ser um financeiro quem reconhece a invalidade da teoria indutiva. Na ciên­
cia do direico, a mesma questão foi colocada em termos gerais por KELSEN, H., Théorie Pure 
dtt Droit, 2.a ed., Braconniere, Neuchatel, p. 8: "Do facm de que alguma coisa é, não pode 
seguir-se que alguma deva ser". 
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podem ser simplesmente os métodos utilizados pelos comerciantes na prática 
_ não podem concretizar-se exclusivamente através de uma via indutiva (741 -

mas são, sim, os métodos contabilísticos correctos (751 . 

É .da mesma constatação que parte Dollerer alguns anos mais tarde. Cri­
ticando de forma veemente uma decisão judicial recente que havia aplicado a 
concepção dos Grt;ndsiítze ordllttngsmiissiger Bttchfiihmng como usos de comér­
cio (76), este autor começa por observar que o pensamento do legislador de 1896 
é metodologicamente insustentável. O facto de que a norma remissiva não se 
satisfaça com uma mera aceitação dos "usos" ou dos métodos seguidos na 
prática, mas exija, para que tais métodos valham como juridicamente relevan­
tes, que sejam os métodos urilizados numa "contabilidade ordenada" (77), 

colocaria irremediáveis problemas de interpretação relativos ao método de 
determinação dos "princípios" referidos na norma legal. Com efeiro, se se 
entende a referência legal como uma remissão para a praxis dos comerciantes, 
uma vez que a pl"llxis constitui um elemento puramente factual, o método de 
determinação dos princípios reguladores da contabilidade deveria assentar numa 
mera constatação empírica (781, que teria como função simplesmente reconhe­
cer e descrever os factos. A determinação da norma, que não pode ser o facto 
em si mesmo mas que pressupõe uma absrr;icção, a partir da prática, reali­
zar-se-á então ' através de um processo puramente indutivo (79). Mas quando a 
norma legal remete para os princípios de uma "contabilidade ordenada", tal 
implica realizar uma distinção, dentro dos métodos utilizados na prática, entre 
aqueles que são os métodos "ordenados" e devem, portanto, ser considerados 
juridicamente relevantes, e aqueles que não o são. Em termos metodológicos 

(74) Esta postura é hoje indiscutível para a própria doutrina financeira alemã (LEFF­

SON, V., op. cit., p. 29). 
(75) LANG. J" op. cit., p. 236, para o qual "a questão essencial para a transformação 

de um uso comercial numa norma juridicamente imperativa se concentra sobre o filtro da de 
coefecção"; também HOFFER, V., op. cit., p. 177. interpreta a rcferc!ncia do Artigo 238.° HGB 
como uma referência a uma "boa prática" e, poctanto, considera o mesmo autor, é desneces­
sário chamar à. discussão o conceito de CQsrume. 

{7GI Referirnono-nos à sentença do Oberlnl1desgericbt Frankfurt a. M., de 21.5.1959. 
referenciada em DOLLERER, G., Grtllldsiitze Ordmmgsmlissiger Bilanzienmg, deren EmsteJJ1wg 
IInd Ermittlllng, Bcrriebs-Beratcr, 34,1959, p. 1220. 

(77) Ordwmgmnlissiger Bttcbfiibrung. 
(7H) BUDE. \Y/. D.lRAFF, L, 0p. cit., p. 66; e LEFFSON, U., op. cit., p. 21. 
(79) CREZEUUS, G., op. cit .. p. 325. 
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formais, a remissão para os princípios de uma "contabilidade ordenada" signi­
fica a interposição, entre a mera praxis e a dererminação da norma contabilís­
tica aplicável - o Gl7mdsatz ordmmgsmiíssiger Bllchfiihmng aplicável- de um 
segundo momento intermédio (80), em ·que ·há que proceder a uma filtragem 
dos métodos aplicados na prática, para seleccionar os que correspondem a uma 
"contabilidade ordenada". 

O legislador alemão de 1896 (81) havia rentado solucionar este problema 
metodológico, relativo ao filtro da "ordmmgsmiíssigkeit", através da noção de 
"comerciante escrupuloso, honesto ou respeitável". Assim, segundo esta con­
cepção oitocentista alemã, ordenados ("ordmmgsmiissiger") e, porranto, juridi­
camente relevantes, não seriam todos os métodos praticados pelos comercian­
tes, mas apenas aqueles utilizados pelos comerciantes "escrupulosos" (821, ou 
pelo comerciante "respeitável médio" (83) Mas, além de que a referência à 
prática dos comerciantes escrupulosos é tautológica, pois supõe um elemento 
valorativo prévio (84), que permita distinguir o comerciante escrupuloso ou 
respeidvel dos restantes, importa observar que, através de tal referência, a 
fórmula legal realmente não chega a evadir-se do campo da pura realidade 
facrual (851, permanecendo, portanto, um método indutivo. Presumivelmente, 
o legislador cometia ao intérprete do direito a tarefa de encontrar, sempre 
mediante uma constatação empírica, o método utilizado na prática pelo comer­
ciante "escrupuloso" para, a partir desta prárica, formular a norma geral. 
Contrariamente a esta intenção do legislador, a aceitação de que os princípios 
contabilísticos juridicamente relevantes são os princípios contabilísticos "cor­
reeros" e não um qualquer método efectivamente praticado, e de que os méto­
dos efectivamente praticados podem divergir dos princípios "correctos", implica 
que a fonte imediata de tais princípios não pode residir nos usos, nem na 
praxis dos comerciantes (86). Por outras palavras, ao juntar-se o qualificativo 

(80) "Der Filter der Ord1llmgsmiissigkeit" , de acordo com a expressão utilizada por 
UNG, J., op. cit., p. 236. 

'''I DOLLERER, G., op. cit., p. 1217. 
(~ 2) "Sorgfoltiger: 
(H3) SCHMALENBACH, E., op. cit., p. 232. 
{8 ~ 1 HOFFER, U., op. cit., p. 177. 
(85) Neste sentido. v.g, DOLLERER, G., op., cit., p. 1217. 
(HG) Isto mesmo foi reconhecido pelos tribunais ingleses no caso Odeoll Aslociated 

Tileatm Lrd. V. JO!1eS (MAcDoNALD, G., Tbe Taxation ... , cit., p. 37), ao declararem que, 
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"ordnttngsmiissiger". como exigência para que um método conrabilístico possa 
ser erigido em norma juridicamente relevante. esta já não poderá ser determi­
nada de forma puramente indutiva. mas terá que ser deduzida a partir. preci­
samente. do critério de corrução ou "Ordmmgsmiissigkeii' (87) . 

Aceite esta nova concepção dedutiva. todo o problema passa a centrar-se 
sobre como e onde encontrar o critério (o filtro (88») a utilizar para ajuizar da 
correcção dos métodos contabilísticos. Concretamente. haverá que determinar 
se este critério se encontra no direito. se é um critério jurídico (89). portanto. 
ou se. pelo contrário é um critério extrajurídico e. neste caso. qual é a sua 
fonte. Antes de se abordar esta questão. porém. referiremos ainda o ordena­
mento britânico. onde constataremos um surpreendente paralelo com a evo­
lução que acabamos de descrever para o ordenamento alemão no que diz 
respeito à substituição da concepção indutivista pela concepção dedutivista. 

b) Reino Unido - evolução do conceito de "princípios comuns da 
contabilidade" 

No Reino Unido. a regulação legal do balanço é inaugurada com o Joint 
Stock CompaniesActde 1844 (90) . Todavia. esta regulação incide sobretudo nos 
aspectos formais da conrabilidade e da prestação de contas. Ao mesmo tempo 
que se estabelece a obrigação de manter contabilidade e de dar balanço peri­
ódico. dispõe-se nessa lei sobre a submissão do balanço à aprovação dos sócios 
e exige-se que sejam designados auditores. os quais "deverão ter total acesso à 
contabilidade e receber roda a assistência necessária às suas funções" (91). 

A mesma lei estipula ainda que o balanço deve ser ''fi''! and foir". Através 
da primeira expressão. consagra-se o princípio da completude do balanço. o 

embora não exista uma prática que traduza um mécodo careeem aplicável numa situação 
determinada, ainda assim cabe ao tribunal determinar o principio correcto aplicável. 

(87) Esca mesma ideia está presente e é fulcral na construção de DOLLERER, formulada 
em 1959, ao afirmar que a norma legal do direito comercial (o Artigo 38.0 HGB) não remete 
para os usos mas para "comandos jurídicos hipotéticos" (DOLLERER, G., op. cit., p. 1217). 

1881 "Fi/ter der Ordmmgsmiissigkeit" (LANG. J. op. cit., p. 236) . 
(a9) A este propósiro sustema HÜFFER, U., 0p. cit., p. 177, que o termo "ordmmgsmiis­

sigo comém um elemento normativo que já se encomra no campo do direito. 
1901 EOEY, H. C.lPANITPAKD1, P., op. cit., p. 356. 
1"1 Idm/. p. 357. 
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qual. sendo um aspecto material da prestação de contas. não é propriamente 
ainda um critério de valoração financeira. Quanto à segunda expressão, pode 
dizer-se que é o único critério que a lei oferece para o problema da valoração 
contabilística, já que desta valoração depende· poder o balanço ser considerado 
"verdadeiro", ou UReI" (92). 

É de realçar que o legislador britânico de séc. XIX tenha optado delibe­
radamente por não consagrar o princípio geral da conservação do capital (ou 
de não distribuição de dividendos a partir do capital social), como regra 
mínima para ·a quantificação do rendimento, à semelhança do que se fizera 
em outros ordenamentos. A questão é tantO mais importante quanto o paga­
mento de dividendos sobre lucros fictícios constituía na época, no Reino 
Unido, um grave problema que a nova legislação mercantil deveria permitir 
corrigir (93). Esta omissão legislativa (94) terá sido determinada pelo cepticismo 
do legislador britânico quanto a ser possível uma avaliação objecriva do valor 
real do capital empresarial que permitisse regular com eficácia a questão do 
pagamento de dividendos. Com efeitO, o grau de desenvolvimento da ciên­
cia financeira à data não permitia oferecer soluções seguras para o problema 
da valoração do capital e da quantificação do rendimento (95). o que levava 
a doutrina financeira a ~er como prioridade. na elaboração das contas anuais, 
não o problema da valoração (o aspecto material da contabilidade), mas sim 
o aspecto da legibilidade do balanço (o aspecto formal), de modo a permitir 
aos destinatários da informação financeira conhecer os factOs e fazer a sua 
própria avaliação. 

1"1 Na chamada IV Directiva CEE (Quarta Directiva do Conselho n. o 78/660/CE'E 
de 25 de Julho de 1978 baseada na le<ra g) do parágrafo 3 do artigo 54.0 do Tratado e relativa 
às concas anuais de determinadas formas de sociedade, publicada no ].a.C.E. série L n.O 222 
de 14.8.1978, p. 11) o legislador europeu traduziu a expressão inglesa "true and fair view" 
(Secção Primeira, Nr. 2.°,3) por "imagem fiel", em português. 

('J31 efr. EDEY, H. C.lPANITPAKDI, P., o;. cit., p. 357, onde os autores referem que a 
situação legislativa anterior teria facilitado um grande número de fraudes de vários tipos, entre 
os quais a distribuição de dividendos a partir do capital e a falsa representação de lucros rea­
lizados. 

(94) EDEY, H . C,/PANITPAKDl, P., o;. cit., p. 358. 
(95) PREVITS, ].IMERINO, B., op. cit., p. 89, observam que em Inglaterra, até finais do 

séc. XIX, "calcular e publicar os resultados não constituía uma prática estabelecida" e dão 
como explicação para esse facto "as dificuldades experimentadas em definir o rendimento". 
Observam ainda que até 1856 n:ia existia neste país a obrigação legal de declarar os resultados. 
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Contra as expectativas correntes da ciência financeira à época da aprovação 
do JOil1t Stock Companies Act, já em finais do séc. XIX, não só se constatava, 
no plano mercantil, a ineficácia da lei vigente para impedir as "violações ao 
esp/rito da lei" (96), mas também no plano do direito triburário se agudizava a 
necessidade de uma regulação jurídica dã quantificação do rendimento. Os 
tribunais viram-se chamados a apreciar inúmeros casos de quantificação do 
lucro (97), no plano tanto das relações comerciais como fiscais, demonstrando-se 
assim que os interesses dos destinatários da informação financeira podiam ser 
afectados pelas questões da valoração e da qualificação, do mesmo modo que 
podiam sê-lo pelos aspectos de legibilidade do balanço. 

Estabelece-se neste período, por via jurisprudencial, a norma - uma norma 
sobre normas -. - de que a quantificação do rendimento deve ser regulada pelos 
"princípios ordinários da contabilidade mercantil" (98) . Chama desde logo a 
atenção a similitude desta norma do ordenamento inglês com aquela outra 
norma já referida do direito alemão que remete para os "princípios de uma 
contabilidade ordenada", e importa notar que em ambos os casos o direito, ao 
mesmo tempo que de alguma forma tenta regular a questão da valoração do 
balanço, renuncia a regulá-la materialmente (99) e directamente, apelando ao 
invés para uns princípios que não se encontram definidos pelo direito positivo. 
Porém, ao contrário da fórmula urilizada no caso alemão, que apela aos prin­
cípios "correctos" (1001, a norma jurisprudencial do ordenamento inglês remete 
para os princípios ordinários da contabilidade mercantil, sem acrescentar qual­
quer qualificativo sobre a correcção de tais princípios. Pareceria, pois, à primeira 
vista, que o direito, no caso britânico, se limita a estabelecer um reenvio formal 
para quaisquer que sejam as normas utilizadas pela contabilidade mercantil, 

(?G) EDEY, H. C.lPANITPAKDI, P.. op. cit., p. 360. 
m, É ainda SALDANHA SANCHES, J. L., Do P/alio ... , cit., pp. 64-65, quem observa 

que a emergência do jurfdico no terreno conrabilístico se dá inevitavelmente "logo que surge 
um litlgio, uma dificuldade ou um caso diflcil". 

1\18) A regra segundo a qual o rendimento de uma empresa deve ser quantificado em 
conformidade com 05 ordinary principIes of commercinl nccormtillg foi estabelecida pela primeira 
vez em 1892, no caso Gresham Life Assumnce v. Sty/es (1892), referenciado em MAcDONALD, G., 

The taxation"" cit., p. 4. 
(')?) A "renúncia do legislador a uma regulação marcrial". utilizando a expressão de 

H ÜFFER, V., op. cit., p. 176. 
(100' LANG, J., op. cit., p. 236. 
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sem se preocupar com o conteúdo de tais normas. Na realidade, contudo, o 
exacto significado da remissão só pode estabelecer-se mediante uma aproxima­
ção marcadamente casuística e repleta de indefinições (1 01 1. 

Segundo a doutrina britânica, os tribunàis aplicaram esta norma com dois 
sentidos bem disrintos, em momentos diversos (1021. Segundo um deles, a 
referência aos "princípios ordinários da contabilidade mercantil" significava os 
usos contabilísticos, ou seja, as normas seguidas com habitualidade e conside­
radas geralmente como correctas por parte dos profissionais da contabilidade 
(abordagem indutiva). Vê-se assim como, também na concepção anglo-ame­
ricana, a referência normativa soma dois elementos, sendo um deles a mera 
pmxis e o segundo o "que se considera ser a prática correcta no meio mercan-
til", ou seja, na doutrina financeira (103). .I 

Num segundo sentido, a referência significa os princípios contabilísticos 
considerados idealmente correctos (abordagem deduriva), aceitando-se então 
que estes podem não coincidir com os métodos utilizados na prática (1041 . 

Em 1971, ao mesmo tempo, portanto, que os tribunais alemães adoptavam a 
concepção dedurivista de Dõllerer e abandonavam os usos comerciais como 
referência para a determinação dos "GoB", os tribunais ingleses adoptam uma 
terminologia que exprime esta concepção dedutivista, substituindo a fórmula 
"princípios ordinários" por "princípios COITectos da contabilidade mercantil" (1051. 

(01) Sobre o ponto, observa BURGESS, R., Reve1lue Lnu; nnd Accorlntlwcy Practice, Bri~ 
tish Ta.x Review, 1972, p. 308, que "a frase uos princípios ordinários da contabilidade comer~ 
cia}" tem sido usada inúmeras vezes pelos tribunais ( ... ) como suporte para um valor parti~ 
cular contestado pela administração fi scal. Mas poucos têm esclarecido o signi ficado da 
expressão, contentando-se com deixá-la por definir e por explicar". 

(10" MAcDONALD, G., Mntchillg ACCOlllltillg alld TlIXnble Profits: Reflectioll.! 011 Ga//lIglm 
v. JOll es, British Ta.x Review, 5, 1995, p. 486; e FREEDMAN. J., Ordillary Principies ofCommer­
cial Accoltluing - Clear Cuidouce or a MySfery Tottr?, British Tax Review, 6. 1993. p. 471. 
onde a autora afirma que "até à decisão em Cal/aglur v. Jones. (. .. ) o lucro do período devia 
ser calculado de acordo com os princípios comerciais ordinários". 

(lO) Neste pomo a concepção referida parece reflectir o pensamemo de Schmalenbach. 

Sobre a qualificação dos IASIIFRS como doutrino finonceira, SALDANHA SANCHES, J. L., Do 
P/alio .. ., cit., p. 67. 

(IQ4) Assim, MAcDoNALD, G., Matching .... cit .. p. 486. observa que, neste segundo 
sentido, o termo ''ttcco1lnting principles" parece ser entendido num plano desligado da prática". 

(105) A expressão ''correct principIes of commercialaccortllting" terá sido adaptada pela 

primeira vez na sentença proferida no caso Odt'on Associated Theatres Ltd. V. jOl1e (vide 
nota 104). 
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Na primeira das concepções assinaladas, tal como vimos para o ordena­
mento alemão, o processo de detetminação da norma é um processo funda­
mentalmente indutivo, ainda que a norma determinada indutivamente deva 
ser a posteriori contrastada com as normas legais e com os princípios jurídi­
cos ( IOO). Só quando exista uma contradição entre as duas proposições, o 
"princípio contabilístico" revelado na praxis deverá ser abandonado. No 
segundo sentido, o ptincipio adequado a regular um aspecto particular do 
balanço pode não coincidir com o que se faz na prática, cabendo ao juiz, 
segundo a jurisprudência fixada no citado caso Odeon Associated Theatres Ltd. 
v. fones (l07) , o juízo final sobre se a prática aplicável ao caso está ou não em 
conformidade com os princípios correctos da contabilidade comercial. 

Emerge da evolução descrita que também no ordenamento inglês, após 
um momento em que se tentou regular a prestação de contas através de uns 
princípios determinados indutivamente a partit da prática dos comerciantes, 
a dada altura o direito abandonou esta referência directa à prática, passando a 
uma concepção "dedutivistà', assente no conceito de "princípios correctas da 
contabilidade mercantil". E deste estreito paralelo entre um ordenamento que 
constitui paradigma dos sistemas de common law e o ordenamento alemão, 
por sua vez representativo da puteza das concepções civilistas, há que extrair 
desde já algumas ilações. A primeira delas é que a regulação jurídica dos 
aspectos materiais da contabilidade não é um atavismo dos sistemas civilistas 
e de modo algum é estranha aos sistemas anglo-americanos. Em segundo lugar, 
há que concluir que uma tal regulação é requerida ao mesmo tempo pela 
configuração dos interesses conexos com a informação contabilística e pela 
própria natureza da valoração financeira. Isto explica que, apear de a praxis 

(106) Em 1956, no caso "Anaconda" (/vlínister of National Revenue v. Anaconda Ameri­
can Era" Ltd (1956), cito in FREEDMAN, J., Ordillary ... , cit., p. 471. Neste caso, o tribunal 
considerou que o método L.I.F.O. não era o mais adequado para calcular o lucro tributável. 
Embora reconhecendo que se tratava de um método válida e geralmeme usado na prática, o 
tribunal declara que, na determinação do lucro tributável, deverão ser aplicados as princípios 
ordinários da contabilidade comercial, desde que estes estejam em conformidade com os 
conceitos legais estabelecidos", estabelecendo assim o princípio da supremacia judicial na 
determinação do lucro tributável. Em 1971, no caso "Foorwear", o tribunal confirmou 
esta doutrina, declarando que a aplicação dos princípios ordinários da contabilidade comer~ 
cial escá subordinada à sua conformidade com o direito (FREEDMAN, J., Profit ... , I parte, 
eit., p. 71). 

(107) Vide nora 104. 
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contabilística mercantil ter exercido una forte atracção sobre o direito até finais 
do séc. XIX, como fonte de regulação dos aspectos materiais da obrigação 
jurídica de prestação de contas, a partir de um dado momento, este estado de 
dependência do direito em relação à mera p'--axis não haja podido subsistir, por 
esse reenvio para a pl-axis não oferecer a objectividade e a certeza mínimas 
exigíveis para as necessidades do direito (lOS) e porque a regulação através de 
conceitos indeterminados como "princípios correctas" ou "comuns" se mostra 
vazia de conteúdo e insusceptív.el de ser concretizada. 

Uma hipótese explicativa para a alreração que ocorreu em meados do 
séc. XX poderá estar no aumento das exigências da quantificação do rendimento 
para efeitos jurídicos, acompanhada de um incremento das próprias exigências 
técnicas dos processos contabilísticos, perante o fenómeno de complexificação 
da actividade económica (l09). A remissão normativa para a pl-axis contabilís­
tica pôde satisfazer as necessidades do direito quando essa pl-axis assentava num 
número reduzido de usos, simples e bem firmados na tradição. Mas a consa­
gração e a utilização em ampla escala da responsabilidade limitada e a tribu­
tação dos lucros societários induziram uma sofisticação das necessidades de 
informação contabilística {I 10), que acabariam por revelar a insuficiência de uma 
tutela jurídica assente na relevância jurídica de meros usos (lll). 

Estas ilações sairão reforçadas se tivermos em conta que uma evolução 
idêntica à descrita se verificou praticamente ao mesmo tempo noutros ordena­
mentos. No direito italiano, a jutisdificação de um núcleo de princípi~s reito­
res da contabilidade mercantil teve início com o Código de Comércio de 1882 
no qual, além de se consagrar o dever de manter contabilidade, se estabeleceram 
os princípios de "evidência e veracidade" (I 12). Além destes dois princípios, a 
nova lei proibia a distribuição de dividendos fictícios e dispunha ainda que "às 

(10'1 FREEDMAN, J. , Profit ... , J parte, cit., p. 67; BAETGE, J.lAPELT, B., op. cit., p. 21. 

110"' FREEDMAN, J., Profit ... , J Parte, cit., p. 67. 
(1 10) HOFFER, U., op. cit., p. 178. 
(111) Neste sentido deverá ser interpretado o clima de especulação financeira bem como 

o elevado índice de fraude que a doutrina assinala nestas datas para a Alemanha, Reino Unido, 
Itália e EUA (segundo HENDRlKSEN, E. S.lBREDA, M. E, Accoltllting Theory, 1.' ed. revista, 
lnvin, Chicago, 1970, p. 49, a especulação no mercado de acções na Alemanha na década 
de 1870, conduziu, em 1884, à introdução na legislação mercantil da regra de valoração de 
activos ao valor de custo ou ao valor mais baixo entre valor de custo ou o valor de mercado). 

(112) Codice di commacio dei regno d'ltalia, art. 176, n. O 2. 
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deliberações manifestamente contrarias ao acto constitutivo, ao estatuto socie­
tário ou à lei, pode opor-se qualquer sócio, e o presidente do tribunal de 
comércio, ouvidos os administradores e os auditores, pode suspender a execução 
( ••• )" {1I3}. Daqui se deduzia que, pelo menos quando estivesse em causa uma 
distribuição de dividendos fictícios, o balanço poderia ser sindicado no seu 
conteúdo {li'}. Apesar disso, na vigência do Código de Comércio de 1882 e 
no início da vigência do Código Civil que lhe sucedeu em 1942, dominou na 
jurisprudência a teoria de uma quase total insindicabilidade do balanço, com 
base na insuficiência do direito positivo {1I5} . Significativo é ainda o facto de a 
jurisprudência se inclinar maioritariamente para considerar que a Wta de nor­
mas positivas relativas à valoração do património tinha como consequência que 
esta matéria deveria ser deixada à discricionariedade dos órgãos societários {J 16}. 

Em consequência, considerava-se que as decisões valorativas dos administrado­
res apenas podiam ser atacadas com base numa actuação ilícita. 

Mas também no ordenamento italiano esta concepção viria a ser superada 
com o Código Civil de 1942. Ao mesmo tempo que manteve os princípios 
de clareza, precisão e veracidade, o novo código estabeleceu um conjunto de 
normas específicas de valoração bastante detalhadas, revelando uma intenção 
do legislador de colmatar o anterior vazio legislativo {ll?}. 

IV - A determinação dedutiva dos "princípios correctos" da contabilidade 

a) As teses principais em confronto 

Vimos que não só nos ordenamentos alemão e britânico, que tratámos 
mais detalhadamente a título de exemplo, mas em muitos outros ordenamen-

(113) Codice di commercio dei regno d'Italia, art. 163. 
(114) Em particular. VIVANTE, c., Jinttato di Diritto Commel'ciale, vaI. lI, 5.:1 ed., Francesco 

Vallardi, Milão, 1935, p. 254 e ss.; BOCCHINI, E., op. cit., p. 376, e a bibliografia ai cirada. 
(1151 Sobre esra jurisprudencia, BOCCHINI, E., op. cit., pp. 373 a 379; e COLOMBO, 

G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), op. cit., pp. 29-30. 
(11 6) Semença do tribunal de Cassação de Florença, de 19 de Dezembro de 1892, ;11 

BOCCHINI, E., op. cit., pp. 375. 
(117) Cfr., principalmente. BOCCHINI, E., o;. cit., p. 380. Sobre as inovações do Código 

Civil italiano em matéria de disciplina contabilIsrica poderá ver~se com interesse GREGOruO, A.. 
Cono di Diritto Commerciale. Imprenditori. Sacietà. 6.a ed., S.E.DA, Milão, 1960, p. 350 e 55. 
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tos, se deu um abandono da concepção dos princípios e normas contabilísticos 
como "usos" ou prâticas correctas (concepção "indutivista"), a favor de uma 
concepção "dedurivista", cuja ideia nuclear reside na possibilidade de formu­
lação racional {li.'} dos "princípios correct0s da: contabilidade". Impõe-se agora 
abordar a segunda parte do problema, relativa à fonte de tais princípios, ou ao 
modo como se dererminam. Quanto a este aspecto contrapõem-se duas teses 
fundamentais. Para uma delas, a dedução dos princípios correctos da conta­
bilidade comercial é um problema exclusivo da ciência financeira {lI.} e esta 
deduz os princípios e normas contabilísricos a partir dos fins da contabilidade 
financeira {I20}. Os princípios e as normas da contabilidade, ditados ambos 
pela ciência financeira, serão tão mais correctos quanto mais se adeqúem aos 
fins próprios da contabilidade financeira {I2n Os fins próprios da contabilidade 

(1 18) "Se os GoB não são os métodos realmente aplicados, mas sim os métodos 
que devem ser aplicados, então resulta . forçoso concluir que não podem ser determinados 
mediame um levantamento empírico, mas sim através do raciocínio" (DCLLERER, G .• op. cit., 
p.1217). . ., 

(119) Por exemplo, FERRl, G. , In uma di Verità, di Chiarezza e di Precisione llel Bilml­
cio di Esercizio, Rivista di Diritto Com~ercia1e, lI, 1971, p. 249, afirma: "Como documento 
comabilíscico, os princípios que presidem à formação do balanço são antes de mais os prin­
cípios da técnica e da comabilidade financeira" . 

(120) SALDANHA SANCHES, J. L:, O, JASIIFRS .. ., cit., p. 209, chama a arenção para a 
inevitabilidade do carácter teIeológico das regras e princípios da informação financeira. 

(121) Por exemplo, DEZZANI, F., Prillcipi COlltabili Generali e Particolari e loro Evolu­
zione lle/ Tempo, Rivisra dei Dorrori Commercialisti, Ano XXVI, 1975, p. 289: "O balanço 
de exercício é entendido como o instrumento do qual é possível extrair informação econó­
mico-financeira dotada de um (( mínimo de conhecimemon comum a todos os sujeüos 
interessados na empresa ( .. . ) De modo que a referida função atribuída ao balanço de exer­
cício possa ser correctamente realizada é necessário elaborar previamente "princípios coma­
bilísticos". wPALÀ, M., Revisio1Je, Certificazio1Je e Principi C01Jtabi/i, Rivista dei Docrori 
Commercialisd, Ano XXVI, 1975) p. 279-280, coloca a questão em termos semelhantes 
mas, em nossa opinião, acentuando mais ainda os fins autónomos da informação financeira: 
"O conhecimento e, consequentememe, a comunicação de informação relativa à actividade 
económica e financeira das empresas individualmente consideradas é de importância fun~ 
damental para o efectivo funcionamemo do siscema económico em que as mesmas empce­
sas operam e que forma o tecido em que: as mesmas se inserem. ( .. . ) A certificação comporta 
um juízo profissional do revisor de contas independente sobre a correcção do balanço ( ... ) 
O juízo profissional pode ser"expresso apenas se a actividade do revisor de contas é confor­
mada segundo normas técnico-deontológicas específicas e bem precisas". Já na doutrina 
alemã, pode cüar-se com inceresse BAETGE, J., e APELT, B., Bedeuumg lmd Ermittlmlg·der 
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financeira formariam assim a premissa básica a partir da qual se deduziriam as 
normas para a contabilização dos mcros panimoniais (122). Des[e modo, o que 
é a norma "correcra" caberia à ciência financeira defini-lo, e o que esta consi­
derasse como a norma ou mérodo correcro, adquiriria auromaricamente a 
qualidade de norma (récnica (123») contabilís[ica juridicamente relevante, con­
crecizando a previsão da norma legal que reme[e para os princípios contabilís­
ticos (124). 

Para a segunda [ese, as premissas fundamentais das quais devem ser dedu­
zidos os princípios e normas contabilís[icos correcros simam-se, pelo contrário, 
no próprio campo do direiro, cabendo à ciência financeira um papel de disci­
plina auxiliar, como acontece com muiras ounas ciências quando consideradas 
em relação com o direiro (125). 

Gnmdsiitze Ordmmgsmiissiger Buchfiihrung (G.o.BJ, 2.3. ed., ;" WvsoCla/SCHULTZE-OSTER­

LOH, J. (coord.), "Handelsbuch des Jahresabsch1usses in Einzeldarsrellungcn", Orto Schmidt, 
Colónia, 1992. p. 21 e 55. Os autores, embora não defendendo que os Grzmdsiitze ordmm­
gsmãssiger BlIclifiihnwg devam ser deduzidos dos fins do balanço no âmbito da ciência 
financeira, sugerem que é devido à inexistência de um consenso acerca dos fins do balanço 
por parte da ciência financeira que se chega à altcrnadva de deduzir os CoB a partir dos 
princípios gerais do direito contabiHstico, os quais resultam por sua vez dos fins legais do 
balanço". 

(122) Alguns autores têm temado identificar os fins da comabilidade financeira de uma 
forma autónoma, sem qualquer relação com o direito. Por exemplo, SCHROEDER, R. G., e 
CUJ<K, M. W (cds.), Accol/lltillg Theor)\ 6.' ed., John Wilcy, N.Y., 1998, p. 1, afirmam: 
"O objectivo da teoria da contabilidade é proporcionar um corpo de princípios e relações que 
ofereçam uma explicação para práticas observadas e permitam prever práticas não observadas"; 
EDWARDS, J. D .. HERMANSON, R. H.lMAHER, M. W., Prillcip!" o[Fillallcial O/Id Mallagtrial 
Accormting. 6.:1 ed., Ir\Vin, Boston, 1993. p. 6, citam a propósito a definição de comabilidade 
da American Accounting Associarion: "O processo de idemificar, medir e comunicar infor­
mação económica que permita juízos e decisões informados por parte dos usuários da infor­
mação". 

(1231 SALDANHA SANCHES, J. L., Os IAS//FRS. .. , cit., p. 20 I. 
(J:!A) Podemos dizer que esta foi a concepção metodológica adaptada pelo Tribunal de 

Justiça das Comunidades Europeias no caso BIAO (vide slIpra, nota 1). 
(125) HüFFER. V., op. cit., p. 175, distingue duas concepções de base dedutivista, uma 

defendendo a dedução dentro do direiro (handelsrecht!iche dedllktive Methode), e outra defen­
dendo um método dedutivo a ganir da ciência financeira (betriebswirtschnflich deduktiven 
Methode) . Para a última, as normas contabilísticas seriam normas meramente técnicllS, que 
traduziriam algo como o estado da arte da comabilidade. 
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b) A tese do reenvio para a doutrina financeira 

Na Alemanha, a primeira das reses teve entre os seus mais influenres 
representantes o próprio Schmalenbach (126); para quem a fonte dos Grlllldsiitze 
ordllltngsmiissiger Bllchfiihnmg residia predominantemente no que pensavam 
os "comerciantes escrupulosos" sobre os métodos contabillscicos correctos. Mas 
há que dizer que esta concepção [em raízes bastante anteriores a Schmalenbach 
e de maneira alguma se limitou ao meio dos financistas. Já em 1868 se afir­
mava entre os juscomercialistas (127) que, em contabilidade, deviam ser obser­
vadas as regras da "administração de empresas". No entanto, a concepção 
implantou-se definitivamente entre os financistas após Schmalenbach (128) e 
mantém hoje uma adesão ampla (129), para não dize!> predominante. A prin­
cipal diferença reside em que hoje, para os defensores desta tese, a fonte dos 
princípios correctos da contabilidade já não deve enconnar-se no que pensam 
os "comerciantes" mas sim na doutrina financeira, tal como definida pelos 
organismos oficiais ou oficialmente reconhecidos (130) como reguladores da 
actividade contabilística (131). 

Em Itália, a questão suscitou um aceso debate na sequência de uma série 
de decisões dos tribunais declarando, a pedido de sócios, a invalidade de balan­
ços aprovados em assembleia geral (132) com base em violação das normas sobre 
valoração contidas no Código Civil de 1942 (133). Importa ter presente o 

(J2G) SCHMALENBACH, E .. op. cit. , p. 232: uÉ menos relevante o que se faz na prática, 
e mais relevante aquilo que na prática, e sobretudo na prática dos comerciantes ordenados e 
honestos, é considerado coreecro". 

(127) ANSCHÜTZ-v. VOLDENDORf, Comentar zum AUgemeinen Deutschell Handel.sgesetz. 
buc", I. 1868, Art. 34, Anm. 1, citado por KRUSE, H. W., op. cit .. p. 73. 

(128) Sobre este ponto vide a bibliografia referida em KRUSE, H. w., op. cit., p. 774. 
( 12'J) KNOBBE-KEUK, B., op. cit., p. 42. 
(1 301 SALDANHA SANCHES, J. L., Do Plallo .... cit., p. 67 refere-se aos IASIIFRS como 

"a doutrina oficialmente vigente". 
IlJl) Ver a propósito LANG, J., op. cit., p. 239; c COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. 

(dir.), op. cit., pp. 210-211. 
(132) Vmas vezes sob a forma de nulidade outras vezes sob a forma de anulabilidade. 

Sobre o ponto, porexemplo, CHlARAVIGLlO, L., Normativa Obbligatoria o Rinvio aI/a TeCllica 
circa iI Contenuto dei Bilancio, Rivista dei Dorrori Commercialisti, 1975. p. 265 e seq. 

(133) Para uma revisão resumida do debate mencionado pode ver-se, entre outros, 
COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), op. cil .. pp. 57 e ss. 
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contextO em que este debate se desentolou. Já se disse que, não obstante a 
jurisdificação de um núcleo de princípios reitOres da contabilidade comercial 
no Código de Comércio de 1882, os tribunais mantiveram maioritariamente 
uma postura de não interferência nos assuntos do balanço, baseando-se no 
argumento de que as normas contidas no Código eram insuficientes para uma 
actuação judicial mais interveniente (134). O Código Civil, que substituiu o 
Código de Comércio em 1942, manteve os princípios de clareza, de precisão 
e de veracidade (135), mas estabeleceu além disso um conjuntO de normas 
específicas de valoração bastante detalhadas (136), as quais retiraram aos tribunais 
o argumen to do "vazio legislativo" (137). Com base nestas normas contidas no 
codice civile, várias decisões judiciais declararam a invalidade de balanços por 
ilegalidade (138). 

Um sectOr da doutrina italiana (139) reagiu contra este primado da lei na 
regulação contabilísrica, quer defendendo, de jure constitllendo, uma limitação 
do papel das normas legais na regulação material das contas anuais (140), quer 
sustentando a tese de que as normas contabilísticas, mesmo contidas no Código 
Civil, conservariam uma natureza particular, de "normas técnicas" (14 1), que 
lhes conferia um estatuto especial quanto à sua aplicação e interpretação, e 
furtando-as, em tOdo o caso, ao métOdo próprio da interpretação e aplicação 
do direito. Mais do que uma tese única teoricamente consistente, encontramos 

(1"1 Sobre esta jurisprudência, BOCCHINI, E., o;. cit., pp. 373 a 379; e COLOMBO, 
G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), o;. cit., pp. 29-30. 

(1351 Artigos 2424.0 e 2425.° Cfr. BOCCHINI, E., o;. cit., pp. 380. 
(136) BOCCHINI, E.o op. cit., p. 380; CHlARAVlGUO. L.. op. cit .. p. 264. 
(I3n Apesar de, como assinala BOCCHINI, E" op. cit., p. 381, os tribunais terem resis­

tido, num primeiro período após a aprovação do Código Civil. a considerar as suas normas 
como comandos directamente aplicáveis. 

(138) t. sobretudo relevante a este propósito a chamada "jurisprudência de Milãon 

(FERRl, G. , o;. cit., p. 247; CHIARAVlGLIO, L., o;. cit., pp. 265-266). TURRl, T., Necessità di 
Ul1 Rinuio alia Tecnica área j/ Co1ltenuto deI Bi/ando, Rivista dei Danari Commercialisti, 1975. 
p. 277, apresema um elenco destas semenças. 

(1"1 Principalmente representado por FERRI (v. g., FERRl, G., o;. cit., pp. 249-251). 
(140) TURRI, T .. op. cit., p. 273, por exemplo, sustemava cmão que "a norma legal é 

necessária mas apenas pode referir-se à estrmura básica do balanço: ou seja, deve fixar o esquema 
e o comeúdo do balanço deixando espaço à técnica comabilistica sempre que tenha lugar um 
processo de cálculo esrímativo e valoração demro do sistema de valores que vuIgarmeme se 
designa como balanço". 

(14" FERRl, G., o;. cit., pp. 249. 
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nestes autores diversas posições por vezes um pouco avulsas, que tornam difí­
cil uma visão unitária. Mesmo assim terá interesse analisar e tentar articular 
alguns aspectos dessas teorias, pelo importante contributo que deram à discus­
são do tema que no interessa. 

Ferri considerava que o balanço é um "documento contabilístico que, 
todavia, assume eficácia no campo jurídico, em ocasiões diversas e para fina­
lidades distintas". Sendo assim, "a solução dos problemas jurídicos em maté­
ria de balanço pressupõe, conjuntamente, a aplicação de princípios récnicos e 
de princípios jurídicos". Mas "como documento contabilístico, os princípios 
que presidem à formação do balanço são sobretudo os princípios da técnica e 
da contabilidade financeira" . Deste conjunto de preposições, que não seguem 
uma argumentação jurídica propriamente dita, podemos salientar alguns pon­
tos. Em primeiro lugar, o balanço - e quem diz o balanço diz obrigatoria­
mente o conjunto das demonstrações financeiras, pois, como afirma também 
o próprio autor, o balanço e a conta de resultados têm uma unidade intrínseca 
incindível, sendo um o reflexo do OUtrO - tem um fundamento totalmente 
desligado do direito. A este fundamento puramente "contabilísrico" acresce 
depois, incidentalmente e com finalidades variáveis, uma "eficácià' no plano 
do direito. Na origem do balanço não estaria, portanto, uma finalidade jurí­
dica. O direito limitar-se-ia a atribuir "eficácia" a um acto que na sua origem 
não tem qualquer fundamento jurídico, à semelhança, diríamos, de outros 
institutos em que o direito reconhece um "certa eficácià' a situações de facto, 
que nascem à margem do direito (por exemplo, uma união de facto entre duas 
pessoas - nos sistemas jurídicos em que às uniões de faCto são reconhecidos 
efeitos jurídicos - não rem na sua origem uma finalidade jurídica, como a 
que tem o casamento civil, mas tem uma certa "eficácia" jurídica. Outro 
exemplo será a actuação de um conjunto de pessoas, perante terceiros, como 
se formassem uma sociedade, sem que esta exista formalmente. Uma tal actua­
ção não tem como fundamento uma finalidade jutídica, como teria um contrato 
de sociedade devidamente formalizado, mas o direito também lhe atribui uma 
certa eficácia, ou seja, alguns efeitos limitados). 

Em segundo lugar - continuando a escrutinar a tese de Ferri - a "efi­
cácia" jurídica do balanço coloca problemas que requerem ser resolvidos com 
recurso a princípios jurídicos. Mas estes não tiram o lugar, na solução dos 
problemas relacionados com a eficácia jurídica do balanço, aos "princípios 
técnicos". Da exposta tese de Ferri são extraíveis duas premissas, já parcialm.ente 
enunciadas. O principal fundamento das contas anuais das empresas é um 
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fundamento extrajurídico. E é um fundamento "contabilístico", o que não 
pode deixar de ser visto como uma forma metodologicamente incorrecta de 
colocar a questão. A necessidade de eficácia jurídica das contas acrescenta-se 
a posteriori e como algo de estranho (mas necessário) em relação àquele fun­
damento "contabilfstico". Embora, por causa desta eficácia jurídica, haja 
necessidade de aplicar alguns "princípios jurídicos", estes requerem ser conci­
liados com os "princípios técnicos" que não têm, porranto, também, qual­
quer fundamento jurídico, pois decorrem do fundamento extrajurídico do 
balanço. 

Ferri escrevia estas opiniões em 1971. Em 1975, deu-se uma alteração 
legislativa muito imporrante, que de cerra forma significava a consagração 
legislativa da tese do autor, ao ser aprovada uma lei sobre a cerrificação legal 
de contas (1421, na qual se estabelecia que os revisores de COntas deviam atestar 
que "os bctos da gestão se encontram correctamente relevados nas escrituras 
. .. segundo con'ectos princípios contabilísticos" (1431. Esta nova lei produziu o 
reacendimento do debate teórico entre tecnicistas e legalistas, colocando a 
questão em termos mais claros. Enquanto um sector da doutrina interpretou 
a assinalada remissão para os CO/Tectos princípios contabilísticos como uma remis­
são para os "princípios contabilísticos geralmente aceites" (1441 (concepção 
indutiva) , outro grupo de vozes defendeu que num sistema fundado sobre a 
regulação legal do balanço, como o italiano, os princípios contabilísticos CO/Tec­
tos outra coisa não podem ser se não produto da interpretação das normas 
legais (1451 (concepção dedutiva). 

, .. " Dumo dei Presidente della Reppubblica n. 136, de 31.3.1975. 
(141) A lei citada constitui um bom exemplo da resiliente influência, sobre o legislador. 

da concepção das normas comabilísricas como tendo um fundamento desligado do campo 
axiomático do direito. Refira-se, ainda propósito, que entre nós, o Estarmo dos Revisores 
Oficiais de Contas. aprovado pelo Decreto-Lei n.O 487/99. dispõe. no seu artigo 5.°, alo aJ, 
que são atribuições da Ordem "Exercer jurisdição sobre [Uclo o que respeite à acriviclade de 
revisão legal das COntas ( ... ) de acordo com as normas técnicas por si aprovadas ou reco­
nhecidas". 

(144) Esta postura era defendida pelo . próprio Consig/io Nazional( dei Dottori Commer­
cialisti, Documenm n.O 1, 1975, o qual definia os "correctos princlpios cOlltabil!súcos" como 
"os princípios que gozam de autOridade e têm o aval da douerina financeira mais desenvolvida 
e dos especialistas de administração, de de forma a tornarem-se geralmente aceites". 

(145) Neste sentido, COLOMBO G. E., La Disciplina Italitma della Revisione. Rivista dei 
Donori Commcrcialisd. 1, 1977, p. 1 e ss. 
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Apesar das diferenças existentes entre as abordagens "tecnicistas" italiana 
e alemã, produto em grande medida das especificidades das respectivas legis­
lações, é possível concluir que em ambos os casos a tese "tecnicista" incorporava 
a mesma concepção de fundo quanto à natureza da regulação contabilística, a 
qual se traduzia essencialmente em subtrair a regulação dos aspectos materiais 
da contabilidade ao campo do direito. Com efeito, para os defensores da 
teoria do reenvio para a técnica, uma vez encontrado um "princípio contabi­
lístico correcto" (norma técnica) aplicável ao caso concreto, normalmente a 
partir de una norma publicada por um organismo público ou privado encar­
regado da regulação da actividade contabilística, ao juiz ficaria vedado apreciar 
a validade dessa norma na sua conformidade com os princípios jurídicos con­
tidos na lei civil (146). Nas palavras de Saldanha Sanche~ (1471, os princípios COf­
rectos da contabilidade seriam neste caso uma realidade que "o jurista observa 
de forà'. A relação do jurista com esta realidade normativa situar-se-ia no 
domínio da prova pericial, sobre questões de natureza irredutivelmente técnica . 
A aptidão desta realidade normativa "medularmente externa ao direito" para 
produzir efeitos jurídicos, implicaria uma mediação do juiz, mas limitada a 
uma apreciação sobre a prova pericial produzida num domínio exterior à 
ciência do direito". 

Será útil, nesta breve análise comparatística, incluir ainda uma referência 
ao direito britânico, onde também a tese tecnicista logrou repercussão. Deve 
salientar-se, em particular, que a evolução do direito britânico se dá no sentido 
inverso ao dos anteriores ordenamentos, na medida em que só tardiamente se 
dá neste ordenamento a adesão à concepção da remissão para a técnica. 

Vários autores ingleses (1481 assinalam que os tribunais britânicos desenvol-

(l 46) JAEGER, P. G., 1i bilancio ... , cit., p. 4, coloca o problema do seguinte modo: "uma 
vez que não existem 'normas técnicas' na linguagem jurídica, designá-Ias assim significa 
negar-lhes a qualidade de verdadeiras normas, e colocá-Ias no mesmo plano das 'regras' de 
várias disciplinas, que não têm relevância jurídica ( ... ). E assim, 'os princípios comabilísticos 
correctos' adviriam aos juriStas da prática comahiHsdca, não podendo estes fazer oueca coisa 
que aplicá-los, sem qualquer possibilidade de os submeter a um julgamento, para avaliação da 
sua correspondência com as normas do direito positivo". 

(147) SALDANHA SANCHES, J. L., Estudos de Direito COlltabilístico e Fiscal, Coimbra 
Editora, Coimbra, 2000, p. 16. 

(148) FREEDMAN, J., Profit ... (I), cit., p. 66, afirma que os tribunais começaram em 
finais do séc. XIX a consuuir uma noção de lucro própria do direito e autónoma em relação 
à prática contabiHstica. A autora cita o caso Greshanl Life Asmranu v. Style (1892), como 
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veram, a parrir de finais do séc. XIX, um conceito jurídico de lucto empresa­
rial 11 491 , seguindo para isso um método marcadamente dedutivo, no qual riveram 
papel relevante os fins jurídicos, rriburários ou mercantis, da quantificação do 
lucto 11 501. Como consequência, formou-se um corpo de normas de fonte juris­
prudencial, com "as caracrerísricas de princípios de direito" 11511 e em grande 
medida divergentes dos princípios aceires na prárica (1521. Esta siruação sofre 
contudo uma alreração decisiva apenas em 1993, com a consolidação de uma 
regulamentação conrabilísrica récnica por parte do "Accounring 5randards 
Commirree", criado em 1971 e ao qual a lei comerera a rarefa de definir stan­
dards contabilísricos. Num caso decidido em 1993 (1531, em que o conrribuinte 
baseia a sua prerensão precisamente num princípio criado e aplicado aré então 
de forma constante pelos rribunais, os juízes decidiram contra O contribuinte, 
aplicando direcramente um standard contabilísrico e jusrificando o rribunal a 
sua decisão declarando que "o modo normal de dererminar os lucros consisre 
em aplicar os princípios geralmente aceires da contabilidade comercial". 

exemplo de um caso em que os tribunais aplicaram uma noção jurídica de lucro. contra os 
"princípios ordinários da comabilidade", o mesmo é dizer ao arrepio da prática conrabilística; 
MAc DONALD, G " The Ta.">:fltioll ... , cit., p. 4, afirma também que ao longo dos anos, os tri­
bunais criaram e aplicaram as suas próprias normas (" judge-made rules") a respeiw do que 
consideravam ser os "princípios correc{QS da contabilidade comercial" para fins fiscais. Por 
outras palavras, os tribunais ingleses deduziram os "princípios careectas" da contabilidade de 
acordo com os fins da tributação. O autor cita, no campo das relações de direito comercial, 
o caso Lee li. Neuchatel Aspbnlu Co., julgado em 1889. em que o tribunal decídiu que a socie­
dade podia distribuir dividendos sem ter procedido à dedução de uma perda de capital. Desta 
decisão, [otalmente contrária à prática contabil{sdca e violadora do princípio da conservação 
do capital. terá nascido um precedente que se manteve no direito britânico durante quase um 
século, até à aprovação do Companies Act de 1985. 

(149) Um rcsumo desta jurisprudência poderá ver-se. v.g. em CARMICHAEL, K. 5., Income 
fflx, 28.' ed., HFL, Londres, 1972, pp. 214 e ss. 

(ISO) Talvez o exemplo mais nmório seja o caso Minister ofNational Reve1lue v. Anaconda 
American Erass Limited (1956), citado em MACOONAlD, G., Matcbing ... , cit., p. 491, em que 
o tribunal declarou, a prop6sitO de uma ques tão de periodização do rendimento, que "a Lei 
do ImpostO sobre o Rendimento não est:Í preocupada no ano de 1947 com o que ocorrerá 
nos anos de 1948 ou 1949". evidenciando uma importante divergência com o critério utilizado 
na prádca comercial. 

(1'1) FREEDMAN, J., Tbe Role ... , cit., p. 32. 
(1 52) De que é excmplo o caso Lee v. Neuchatel (1899). (Vide mpra, nota 28). 
'"'' Gallag/Jer v. J01m (1993), citado em MACOONALD, G., The Taxation ... , cit., p. 37. 
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Mas o que merece mais desraque nesre caso é ralvez a forma como o pró­
prio rribunal aborda a quesrão merodológica da dererminação dos princípios 
conrabilísricos correcros. Com efeiro, nesra decisão, vemos os juízes quesrio­
narem, pela primeira vez, a sua própria comperência para dererminar os "prin­
cípios conrabilísticos correcros" por via deduriva, como sempre haviam feiro 
aré enrão. Aparenremenre, nesre caso, o rribunal parece concluir pela rese da 
incomperência do juiz para dererminar os princípios conrabilísricos por via 
deduriva ao colocar a quesrão nos seguinres rermos: "se rejeiramos as regras 
aprovadas para a prárica conrabilísrica, onde devemos l>rocurar os crirérios para 
dererminar os princípios aplicáveis?". Assim, nesre sisrema jurídico em que o 
precedenre judicial é ainda uma imporranre fonre de direiro, ao fim de uma 
evolução de um século em que os tribunais persisrir<).m na consrrução de um 
conceiro jurídico de lucro, através da dedução de regras próprias para a sua 
dererminação a parrir dos fins do direiro, esra posrura vem a ser abandonada 
em finais do séc. XX pelos próprios juízes, em favor de uma incorporação 
auromárica das normas técnicas definidas pelo organismo regulador da activi­
dade contabilísrica. A uma incorporação auromárica desra narureza não pode 
arribuir-se ourra designação, em direiro, que não seja a de um reenvio norma­
rivo formal , nesre caso realizado pelo direiro fiscal, para um corpo de normas 
récnicas (1 54). 

c} A tese da dedutibilidade dos princípios e normas contabilísticos a 
partir dos fins do direito 

Um segundo grupo de reses, náo rejeirando que as normas conrabilísricas 
se formam a parrir do conrriburo decisivo da ciência financeira (1551, advoga 
no enranro que o carácrer imperarivo desras normas rerira necessariamenre o 
seu fundamenro do direiro (15G) . 

(54) KARPEN, H.-U., Die VerweiS1tllg ais Mittel der Geutzgeblwgstechnik. \Va1ccr de 
Gruyter, Berl im, 1970, pp. 53-55: "Objecto de remissão por parte de uma norma legal podem 
também ser normas cxteriores aos sis tema de fontes do direito cstadual. como as normas 
técnicas ou as normas produzidas por organismos privados". 

(I,,' COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), 0p. cit., p. 209; lANG, J., op. cit., pp. 239-240. 
(156) CANARIS, C-W., 0p. cit., p. 280, considcra que a natureza jurídica das normas 

conhecidas no direito alemão como "princípios gerais de uma contabilidade ordenada" é uma 
necessidade lógica que decorre da teoria das fomes do direitO. 
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Na dourrina alemã, esta concepção foi inicialmente proposta por Dõlle­
rer (1571. Divergindo neste pOntO radicalmente de Schmalenbach, o pri­
meiro (1581 avançou a ideia de que os Grzmdsdtze ordnungsmdssiger BlIchfiihrung, 
sendo normas jurídicas, devem ser determinadas como qualquer outra norma 

. de' d'" (1591 A jurídica, a partir do SIstema e rantes normativas tra lClOnalS . o n:es,mo 
tempo que afirmava que os usos não podiam em nenhum. ~aso constItUir: 
fonte para a determinação dos "princípios de uma contabilIdade ordenada 
porque a norma legal do direito mercantil não remetia para o que "é" e sim 
para o que "deve ser" (1601, e que, portanto, tais princípios deviam ser dete;':'I­
nados por via dedutiva, Dõllerer sustentou a tese de que aqueles pnn~!plOS 
deveriam ser determinados essencialmente a partir de um processo de mter­
pretação sistemática da ordem jurídica, da qual são necessariamente uma 
concretização. Neste sentido, portanto, os "princípios de uma contabilidade 
ordenada" do direito alemão deveriam ser deduzidos, em primeiro lugar, a 
par~ir dos princípios gerais vigentes na ordem jurídica. Em consequência, nem 
o juiz, no plano da aplicação do direito, nem o legislador, num plano de lege 
ferenda, estariam obrigados a conformar as suas dec~sões q~er com os u,sos 
- ainda que estes possam ser levados em conta como mdicat1vos do conteudo 
dos princípios jurídicos fundamentais (1611 - quer com os ditames da ciência 
financeira, mas estariam vinculados, antes de mais, a proceder de acordo com 
os fins jurídicos da contabilidade e da prestação de contas. 

A tese de Dõllerer, formulada em 1959, marcou decisivamente a evolução 
do direito alemão, simultaneamente no plano jurisprudencial e legislativo. 

'I d 'b' I - (1621 A partir da década de sessenta do secu o passa o, os tr1 una!s a emaes , 
com particular incidência no campo da triburação, adaptaram a postura da 
dedução dos "princípios de uma contabilidade ordenadà' a partir dos fins do 
direito, passando a apoiar-se nos fins a atingir através da obrigação de presta­
ção de comas, como principal critério para a determinação das normas jurídi-

(157) DOLLERER, G., op. cito 
1"8) DOLLERER, G., op. cit., p. 1217. 
(159) Cfr. DOLLERER, G" op. cit., p. 1220, ao afirmar que "perante várias possibili~adcs 

de solução disponíveis, a escolha da solução correcta deve ser determinada em conformIdade 

com as regras do raciocínio jurídico. 
(160) DOLLERER, G., op. cit .. p. 1217. 
(L6J) HOFFER, U., op. cit., pp. 178-179. 
(1 62) HOFFER, V., o;. cit., p. 175. 
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cas aplicáveis ao balanço (1631. Na mesma esteira, o Tribunal Financeiro Fede­
ral desenvolveu um conjunto de princípios jurídicos de direito contabilístico, 
com o propósito de conferir certeza a este ramo do ordenamento jurídico (1 641. 

Por sua vez, o legislador mercantil, seguindo o caminho traçado por aquele 
tribunal, codificou em 1986 um grande número de princípios e normas rela­
tivos ao balanço (1651. 

Um sector importante da doutrina, representado na actualidade por Can­
naris (1661, Hüffer (167) e Lang (1681, entre outros (1691, partilha a concepção de 

que não só os Grzmdsdtze ordntmgsmiissiger Buchfiihrzmg são verdadeiras normas 
jurídicas (1701, como a sua determinação deve ser realizada integralmente den­
tro do sistema jurídico. Para aqueles que sustentam a natureza jurídica dos 
"princípios de uma contabilidade ordenadà', o sentido at tual da utilização por 
parte da lei comercial e tributária da referência a um conceito indeterminado 
como é o de Gmndsdtze ordntmgsmdssiger Buchfiihrung é o de expressar que o 
legislador deixa conscientemente abertas lacunas normativas (171), que devem 
ser preenchidas mediante o método normal da hermenêutica jurídica, orientada 
neste caso pelos fins jurídicos do balanço (1721. 

Em Itália, a teoria tecnicista - com a sua ulterior reformulação, em 1975, 
de reenvio para os principias emitidos pela "doutrina contabillstica" - foi 
igualmente confrontada por uma corrente doutrinária oposta, representada 
principalmente por Colombo (1731. Mas no caso italiano, a discussão sobre a 

(163) Sobre este ponto observa MOXTER, A., BilanzrechlJprechung. 5.a ed., Mohr, Tubingen. 
1999. p. 5. que o Brmdesfinanzhof alemão, com base na mesma concepção. se desembaraçou da 
vinculação do direito comercial aos usos e à doutrina financeira.. e criou as bases do "direito do 
balanço moderno", no qual os GoB são entendidos como verdadeiras normas jurídicas. 

(164) MOXTER, A., op. cit., p. 6. 
(165) HüFFER, op. cit., p. 178; MOXTER, A., op. cit., p. 6. 
1106) CANARlS, c.-W, Handelsrecht, 23.' ed., Bec/c'sche, Munique, 2000, p. 280. 
(167) HÜFFER, op. cit., p. 178-180. 
(168) UNG, J., op. cit., p. 236. 
(169) BAETGE, J.lAPELT, B., o;. cit., p. lI. 
mO) Também para BEISSE, Zum Verhiiltnis von Bilantzrecht und Betriebswirtschafis!ehre, 

5reuer und Wirtschaft, 1, 1984, p. 42, os "GoB", "como normas jurídicas, não estão fora do 
direito legislado, mas são uma concretização do direito legislado". 

1171) "Lücken intra lcgcrn" (TH!EL, ]./LUDTKE-HAN)ERY, A., op. cit., p. 123) 
(172) BAETGE, J.lAPELT, B., op cit., p. 12. 
(173) COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. (dic.), op. cit., p. 210. 

Coimbra Editora ID 



1058 Nina Aguiar 

natureza das normas contabilísticas tem de ser analisada sob vários ângulos 
distintos. Um primeiro ângulo diz respeito à natureza, à interpretação e à 
aplicação das notmas contabilísticas legisladas. Um segundo refere-se à ques­
tão da interpreração da remissão legal para os "princípios contabilíscicos cor­
recros". Um terceiro ângulo, e aquek que se mantém mais actual, situa-se 
num plano de jure cOl1stituendo e diz respeito à escolha legislativa entre uma 
regulação material directa da mensuração financeira e uma regulação inditecta 
através da remissão para umas normas técnicas exteriores ao direito. Subjacente 
a todos estes diferentes prismas, no entanto, existe um fundo teórico comum 
que se coloca no campo da teoria das fontes do direito. 

Começando pelo primeiro aspecto, por ter sido foi este o ponto mais 
intenso do debate dourrinário da década de setenta do século passado em 
Itália, Colombo e os seus seguidores rejeitam a possibilidade de reconhecer às 
normas contabilísricas legisladas uma natureza diversa da de quaisquer outras 
normas jurídicas (1741, argumentando que, de um pOntO de vista dogmático, 
a qualificação de certas normas, contidas numa lei, como "normas técnicas" é 
totalmente irrelevance (1751. O legislador pode, ao regular a mensuração finan­
ceira, tomar as normas da ciência ou da técnica concabilística a fim de as 
incorporar no direiro. Mas uma ve:z incorporadas· tais normas no direito, a 
sua proveniência não pode afectar a sua natureza nem a sua imperatividade. 
Mas também como quaisquer outras normas, as normas concabilíscicas. legais 
devem ser incerpretadas, sendo encão legítimo propor que elas devam ser 
interpretadas com recurso aos "princípios emitidos pela doutrina financeira" 
ou os "princípios concabilísticos correctos". Levada às suas últimas consequên­
cias, esta concepção incorpora a possibilidade de uma incerpretação correctiva 
ou mesmo ab-rogance das normas legais, o que equivaleria, em termos práticos, 

1174) COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), op. cit., p. 67, acrescentando "que uma 
tal qualificação pode até ser acolhida na medida em que se pretenda sublinhar que o legislador 
coma essas normas da ciência ou da técnica contabilísric:l; mas se do plano descritivo da origem 
das normas se pretender passar ao plano jurídico construtivo, a expressão Hnormas récnicasll 
[Orna-se absolutamente vazia de significado". 

(175) Chamamos a atenção para que este aspecto é de grande relevância e acrualidade 
para a interpretação c aplicação do actual direito conrabilfstico europeu, baseado num sistema 
de recepç..1.o quase automática de normas técnicas (Sobre esta problemática, vide v. g. NAJDE~ 
REK, A., Die Harmonisienmg des ertropdischm Bilf1llzrechts: Problembestimmung lmd kOl1zeptio~ 
,,,/le \'(/iirdigllllg, Wiesbaden, Gabler, 2009, em especial pp. 110 et seq.). 
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a vincular O juiz aos princípios e normas definidos pela doutrina financeira e 
à interpretação que delas viesse a ser feita pela mesma doutrina financeira. 
Quanco a este aspecto, Colombo defendeu que existe uma hierarquia entre as 
fontes do direito contabilístico e que o Juízo de "correcção" de um princípio 
contabilfstico, elaborado seja por quem for, fica confiado em última análise ao 
juiz, potquanto se ttata de aferir a "correcção" à luz das normas e dos princípios 
jurídicos (1761 . Esta argumentação é aplicável também e deixaria resolvida a 
segunda questão enunciada, da interpretação da remissão legal para os princí­
pios contabilísticos coreectOs. 

Quanto ao último dos problemas colocados, começamos por observar que 
nele está ainda em causa a questão da natureza jurídica da regulação contabi­
lística. Colombo não se ocupa dele directamente, sendo Chiaraviglio quem 
defende uma regulação jurídica directa, i.e., através de normas directamente 
aplicáveis, da concabilidade (1771. A argumencação do autOr apoia-se nos 
seguinces pontos principais: a remissão para as normas técnicas, ou remissão 
para "a técnica" traduz-se em remeter a mensuração financeira à discriciona­
riedade dos administradores das empresas (1781; a subjectividade que uma tal 
solução implica é incompatível com os critérios de certeza e de comparabilidade 
que devem presidir à informação financeira (1791; finalmente, a remissão para 
a técnica importa um subjectivismo "absolutamente inaceitável" se não é 
acompanhada de uma indicação das fonces a ter em conta (1801, o que coloca a 
questão, também enfatizada pela doutrina alemã, da competência para definir 
as normas técnicas que o juiz deve tomar como relevantes. 

d) Transposição para o actuaI contexto do direito contabilístico 
europeu 

O legislador europeu, na sua estratégia para harmonizar a regulação con­
tabilística na Europa (alinhando-a ao mesmo tempo com a regulação norre­
-americana) resolveu algumas das questões subjacentes às discussões antece-

(17(,) 

(In) 

(!7H) 

(179) 

(1 HO) 

cit., p. 68. 

COLOMBO, G. E.lPORTALE, G. B. (dir.), op. cir .. p. 211. 
CHIARAVIGLlO, L., op. cit .. pp. 263 e 55. 

lbid., p. 263. 
lbid., p. 263. 

lbid., p. 267. No mesmo sentido, SALDANHA SANCHES, J. L., Do Plallo ... , 
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dentes. Em muitos ordenamentos, a remissão para os "princípios geralmente 
b'l'd d " " - . , ' d b'l'd d "(1811 para aceites da conta I I a e , para os saos pnnclplOs a conta I I a e , 

os "princípios correctos de contabilidade" tem constituído uma fonte de pro­
blemas, em parte devidos ao facto de o legislador não solucionar a questão da 
competência para a definição dessas normas (1

82
1. O problema que se coloca 

quanto a este aspecto da questão é o de saber a quem cabe a definição dedutiva 
das normas contabilísticas; se esta definição .deve ser confiada a entidades de 
carácter científico ou profissional ligadas à 'contabilidade (v. g. organismos 
representativos 'de auditores de contas) ou se deve ser confiada ao legislador; 
se esta definição deve ser confiada a várias entidades ou apenas a uma entidade; 
cabendo a uma ou várias entidades que não sejam órgãos com poder legislativo, 
qual é o valor das normas assim definidas para o direito e, concomitantemente, 
qual é a posição em que o juiz se encontra perante tais normas. Por exemplo, 
no Reino Unido, como vimos, a definição das normas contabilfsticas cabe, por 
mandato legal, a um órgão técnico-profissional, o Accounting Standards Board. 
Mas não se encontra esclarecido o valor que as normas emitidas por este orga­
nismo têm para o direito e, portanto, qual é a liberdade do juiz perante tais 
normas (1831. Uma solução adoptada em vários sistemas consiste em encarregar 
um organismo técnico-profissional da definição das normas contabilísticas, tal 
como no Reino Unido, mas completando-se com a exigência de uma trans-

. d d . Id' , di' I t' (184) posição estas normas para a or em Jur lca atraves e um acto egls a IVO • 

(18 1) Era a expressão uriJizada no Código da Contribuição Industrial português de 1963. 
Sob,e o cará"e, vazio desta remissão SALDANHA SANCHES, J. L.: Do Plano ... , cit .. pp. 69-70; 
A quantificação ... , cit., p. 251 e ss. 

(1112) CHlARAVlGLlO, L., o;. cit., p. 267: "~ motivo de incerteza a solução ( .. . ) que o 
legislador italiano acolheu para a conta de ganhos c perdas, por quanto a concepção da técnica, 
sem uma indicação das fomes que devem prevalecer importa um suhjectivismo absolmamente 
inaceitável". E também LANG. J., op. cit., p. 236 observa que "a discussão acerca da de[ermi~ 
nação dos GoB releva tanto para a questão do método corno para a questãO da competência". 

(IH)) O próprio Accormting Standards Board solicitou aos tribunais, em 1983 e de novo 
em 1984, que se pronunciassem sobre a relação "entre o direito e os stalldards contabiHsticos". 
Segundo a Opinioll emitida em 1983, "os cribunales deveriam tomar a conformidade com os 
standards como uma prova pima focie de que as contas eram tme·and foir. Sobre o pontO, 
FREEDMAN,].. Definillg taxab/e projh in a chllnging accormting eJ1vironment. British Tax Review, 
núm. 5, 1995, pp. 434-44. 

(IB4) É o sistema vigente em Portugal, em que a definição das normas contabiHsticas 
está confiada a um organismo estatal, a Comissão de Normalização ComabilCstica, imegrado 
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No direitO Europeu adoptou-se uma solução muitO similar a esta última. 
O Regulamento CE 1606/2002 (185) estabelece uma remissão genérica para 
as Normas Internacionais de Contabilidade, publicadas pelo International 
Accounting Standards Board. Mas a vigência de cada Standard em particular 
fica dependente de um acto da Comissão Europeia, que actua com base num 
parecer do "Comité de Regulamentação Contabilística", no qual têm assento 
os Estados-membros. Portanto, o Direito europeu resolveu, sem dúvida, o 
problema da competência para definir as normas técnicas que o juiz deve tomar 
como relevantes e também sobre o valor dessas normas técnicas. As normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo International Accounting Stan­
dards Board transformam-se em normas legais pela intervenção de um acto 
legislativo europeu. Tratou-se de uma solução pragn;ática, talvez a melhor 
solução possível no complexo contexto político e económico europeu e global. 

Mas a questão relativa ao fundamento substantivo das normas e princípios 
contabilísticos - que se colocará não apenas sempre que o "Comité de Regu­
lamentação Conrabilística" deva pronunciar-se sobre uma norma, mas também, 
como explicou detalhadamente Saldanha Sanches (1.86), sempre que o juiz tiver 
de se confrontar com um conceito indeterminado - permanece em aberto. 

v - Conclusão e fonnulação final da questão 

Como começ~mos por advertir. ao iniciar este breve estudo, não cabe nos 
limites deste trabalho uma demonstração sobre qual das duas teses anteriormente 
expostas quanto ao fundamento último para a dedução das normas contabilís­
ticas é a mais acertada. Não devemos concluir, contudo, sem tentar uma for­
mulação da questão nos termos que nos parecem ser os adequados. Ultrapassada 
que está a concepção indutivist~ sobre a formação das normas contabilísticas, 
e aceite que o processo de formação das mesmas é necessariamente um processo 
dedutivo, aquele fundamemo último terá de ser achado ou na própria coma­
bilidade ou nos fins da obrigação jurídica de prestação de contas, i.e., no direito. 

no Ministério das Finanças, mas. no qual se fazem representar "as emidades públicas e privadas 
interessadas no domínio da comabilidadc". As normas cmitidas por este organismo devem 
ser aprovadas por um acto legislativo, no caso um decreto-lei, com o que adquirem valor de 
normas jurídicas. 

(l8S) Vide mpra nota 4. 
(186) SALDANHA SANCHES, J. L., O, IAS/IFRS . .. , cit., pp. 201 et seq. 
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A primeira hipótese tem sido a mais defendida sobretudo pelos financistas, e é 
a esta luz que devem ser entendidas as tentativas por parte da doutrina financeira 
para definir e enumerar os fins da contabilidade. Cabe observar, a este' respeitO, 
que a necessidade sentida pelos financistas de definir os fins da contabilidade 
implica o reconhecimento por parte da mesma da variabilidade intrínseca da 
mensuração financeira {lB7I. Contudo, dois argumentos parecem-nos decisivos 
no 'sentido de que a segunda tese é a única válida. A contabilidade e o balanço 
- que Ferri definia, a nosso ver de modo teoricamente insustentável, como 
"um documento contabilístico" - correspondem à conctetização do cumpri­
mento de' uma obrigação legal. E esta obrigação legal visa a ptOtecção de um 
conjunto de interesses de ordem pública: dos credores, dos sócios minoritários, 
dos sócios em geral contra os administradores, dos trabalhadores, dos investi­
dores. Não foram essa obrigação legal e os interesses por ela ptOtegidos, e 
servisse a contabilidade, principalmente, como meio de conttOlo para a gestão, 
não necessitaríamos de normas para a contabilidade. Pelo contrário, cada ges­
tOr seria livre de elaborar a contabilidade como quisesse, sendo que a maior ou 
menor ,adequação técnica dos métOdos adaptados lhe trariam vantagens ou 
desvantagens no plano concorrencial e nada mais. O direitO jamais se preocu­
pará com essa contabilidade, da mesma maneira que jamais se pensará em 
verter os métOdos de gestão empresarial mais eficientes. 

Sobram portanto, como critério último ou fundamento das normas con­
tabilísticas, os interesses que a obrigação legal de contabilidade de prestação de 
contas visam proreger e, por esta razão, o fundamento de tais normas tem de 
ser jurídico. Tal não significa ignorar O contributO decisivo da ciência financeira 
na produção das normas conrabilísticas, como observou Colombo, em Itália, 
ou Lang, na Alemanha (188) Mas esse contributO, esse sim, é um posterius em 
relação a uma definição, que cabe ao legislador, dos valores que devem pautar 
a regulação dos interesses sociais de ordem pública que a obrigação legal de 
contabilidade quer proteger. O que equivale a dizer que o sistema normativo 
contabilístico é necessariamente axiológico (lH9) A razão por que o legislador 

lI'n Aquilo que SALDANHA SANCHES, J. L. , A Qualltijicariío ... , cit., p. 244, designou 
como a "apoeia do va10r objeccivo", 

11"'1 COLOMBO, G .. E.lPORTALE, G. B. (dir.), op. cit., p. 209; LANG, J., op. cit., 
pp. 239-240. 

""'1 SALDANHA SANCHES, J. L., O, lAS/IFRS ... , cit., p. 211, qualquer sistema de nor­
mas comabilIscicas [em de ser uma ordem axiológica. 
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europeu deixou em aberto esta questão encontra-se na cisão europeia sobre os 
interesses que devem ser protegidos neste ãmbitO, e mais concretamente na 
divisão entre a visão continentalista e a visão anglo-saxónica sobre a protecção 
que o direitO deve conferir aos interesses c!e terceiros conexos com a informação 
contabilística. É sabido que a primeira, que dominou o direiro comercial 
europeu ao longo de séculos, privilegia a protecção dos credores e de tOdos os 
terceiros em relação à sociedade, razão por que erigiu o princípio da conserva­
ção do capital em princípio cardinal do direitO comercial contabilístico; 
enquanto a segunda, pelo menos na sua corrente politicamente dominante, 
tem assentado na resistência à regulação comabilística e na preferência pela 
fluidez dos mercados financeiros em detrimento' da protecção dos interesses de 
terceiros {l9

0
1. Na actualidade, este sectOr doutrinário propõe, a fim de assegu­

rar a ptOtecção dos terceitOs em relação à sociedade, a s~bstituição do princípio 
da conservação do capital por um sistema baseado em acordos bilaterais nego­
ciados para cada operação de financiamento entre o investidor e a sociedade (191). 

A!; normas internacionais de contabilidade - hoje incorporadas no direitO 
contabilístico europeu e tOrnadas aplicáveis, por vontade dos legisladores nacio­
nais, à maioria das empresas domésticas - realizam a conciliação possível entre 
as duas visões referidas, mas já não permitem como outrora, como observa 
Schõn (Inl, colocar uma ênfase assimétrica nos riscos. 

É em face deste contextO que tem de ser analisada a questão, secundária 
em importância social, da relação entre o lucro tributável (ou o balanço fiscal) 
e a contabilidade mercantil. O argumento dos diferentes fins da fiscalidade e 
da contabilidade financeira, recorrentemente brandido na defesa do fim de 
uma conexão formal entre o luctO tributável e o lucro contabilístico, requer 
que previamente sejam definidos os fins da obrigação legal de contabilidade e 
de prestação de contas no âmbitO do direitO comercial. 

(190) SCHON, W., The Ftttrm: of Legal Capital. Europcan Business Organizadon Law 

Review, n. 5, 2004, p. 430. 
(l')l) SCHON , W., o;. cit .. p. 439, o qual eira como defensores desta solução Enri­

qucs, L/Maccy, J., Creditors versus Capital Formation: Tbe CrISe against the European Lega! 
Capital RI/les, Comell Law Review, n. 86, 200 I, pp. 1165 et scq. 

"'" CHON, w., op. cir., p. 434. 
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